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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2004

Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Alentejo, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 316/90, de 13 de Outubro,
pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 79/95, de 20 de Abril, uma proposta
de alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal para a área do município de Portalegre, tendente
a substituir, parcialmente, a constante da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 41/96, de 16 de Abril.

Tal proposta enquadra-se no processo de alteração
de âmbito limitado ao Plano Director Municipal de Por-
talegre e incide no aglomerado urbano de Urra.

Sobre a referida delimitação, foi ouvida a Câmara
Municipal de Portalegre.

Por outro lado, a Comissão Nacional da Reserva Eco-
lógica Nacional pronunciou-se favoravelmente à deli-
mitação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.o

do diploma atrás mencionado, parecer consubstanciado
em acta da reunião daquela Comissão, subscrita pelos
representantes que a compõem.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a alteração da delimitação da Reserva

Ecológica Nacional do município de Portalegre, cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/96,
de 16 de Abril, com as áreas a integrar e a excluir iden-
tificadas na planta anexa à presente resolução, que dela
faz parte integrante.

2 — Determinar que a referida planta pode ser con-
sultada na Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Junho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 98/2004

Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Alentejo, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 316/90, de 13 de Outubro,

pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 79/95, de 20 de Abril, uma proposta
de alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal para a área do município de Barrancos, tendente
a substituir, parcialmente, a constante da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 55/96, de 24 de Abril.
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Tal proposta enquadra-se no processo de alteração
de âmbito limitado ao Plano Director Municipal de Bar-
rancos decorrente do desenvolvimento do Plano de Por-
menor do Parque Empresarial de Barrancos.

Sobre a referida delimitação, foi ouvida a Câmara
Municipal de Barrancos.

Por outro lado, a Comissão Nacional da Reserva Eco-
lógica Nacional pronunciou-se favoravelmente à deli-
mitação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.o
do diploma atrás mencionado, parecer consubstanciado
em acta da reunião daquela Comissão, subscrita pelos
representantes que a compõem.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a alteração da delimitação da Reserva

Ecológica Nacional do município de Barrancos, cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 55/96,
de 24 de Abril, com as áreas a integrar e a excluir iden-
tificadas na planta anexa à presente resolução, que dela
faz parte integrante.

2 — Determinar que a referida planta pode ser con-
sultada na Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Junho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 99/2004

Os antigos Armazéns Frigoríficos do Bacalhau,
actualmente designados «Edifício Pedro Álvares
Cabral», constituídos por duas construções autónomas
(o bloco industrial e o bloco administrativo), sitos na
doca de Alcântara-Norte, freguesia dos Prazeres, em
Lisboa, foram desafectados do domínio público do
Estado através da Portaria n.o 1318/2003, de 28 de
Novembro, e, consequentemente, integrados no domínio
privado do Estado com vista à sua posterior alienação.

Considerando que, em 30 de Maio de 2001, foi cele-
brado entre a APL — Administração do Porto de Lis-
boa, S. A., e a Fundação Oriente contrato de concessão
de uso privativo do Edifício Pedro Álvares Cabral, por
um período de 16 anos;

Considerando que a Fundação Oriente propôs à
APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A., a com-
pra da totalidade do bloco industrial, que há largos anos
se encontra sem qualquer utilização, para o destinar
à futura construção e instalação do Museu do Oriente;

Considerando que foi feita avaliação com vista à alie-
nação e a mesma foi homologada pela Direcção-Geral
do Património, tendo obtido a concordância da Fun-
dação Oriente;

Considerando que a Fundação Oriente já obteve da
Câmara Municipal de Lisboa a aprovação dos projectos
de arquitectura para a transformação do Edifício Pedro
Álvares Cabral no Museu do Oriente e que, na sequência
destas aprovações, adjudicou a empreitada para a exe-
cução da primeira fase das obras;
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Considerando o fim específico do contrato a cele-
brar — construção e instalação do Museu do Oriente —,
que a entidade adquirente é uma pessoa colectiva de
utilidade pública e, ainda, que a utilização prevista para
o edifício é de reconhecido interesse público, a alienação
será efectuada por ajuste directo nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 107-B/2003, de 31 de
Dezembro, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do
Despacho Normativo n.o 27-A/2001, de 31 de Maio, com
a redacção que lhe foi dada pelo Despacho Normativo
n.o 29/2002, de 26 de Abril;

Considerando finalmente que, atendendo ao valor da
alienação, cabe ao Conselho de Ministros, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 450/83, de 26 de Dezem-
bro, e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, autorizar a alienação, bem como aprovar a
minuta de escritura pública de compra e venda:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a alienação pelo Estado Português à

Fundação Oriente da parcela desafectada do domínio

público indicada na planta que se encontra como anexo I
da presente resolução e que dela faz parte integrante,
correspondente ao bloco industrial dos edifícios dos anti-
gos Armazéns Frigoríficos do Bacalhau, actualmente
designados «Edifício Pedro Álvares Cabral», pela quan-
tia de E 7 900 000, constituindo o produto da alienação
receita ordinária da Administração do Porto de
Lisboa, S. A.

2 — Aprovar a respectiva minuta de escritura pública
de compra e venda, que se encontra como anexo II da
presente resolução e que dela faz parte integrante.

3 — Designar como representante do Estado Portu-
guês na outorga da escritura o presidente do conselho
de administração da APL — Administração do Porto
de Lisboa, S. A.

4 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO I

ANEXO II

Minuta de escritura pública de compra e venda

Celebrado entre o Estado Português, neste acto repre-
sentado pelo Sr. . . ., presidente do conselho de admi-
nistração da APL — Administração do Porto de Lis-
boa, S. A., doravante designado por primeiro outor-
gante, e a Fundação Oriente, com o número de pessoa
colectiva . . ., com o capital social de . . . e matriculada
na Conservatória do Registo Comercial de . . . sob
o n.o . . ., neste acto representada pelo Sr. . . ., na
qualidade de . . ., doravante designada por segunda
outorgante.

Considerando que:

A) Os antigos Armazéns Frigoríficos do Bacalhau,
actualmente designados «Edifício Pedro Álva-
res Cabral», constituídos por duas construções
autónomas (o bloco industrial e o bloco admi-
nistrativo), sitos na doca de Alcântara-Norte,
freguesia dos Prazeres, em Lisboa, foram desa-
fectados do domínio público do Estado através
da Portaria n.o 1318/2003, de 28 de Novembro,
e, consequentemente, integrados no domínio
privado do Estado com vista à sua posterior
alienação;
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B) O primeiro outorgante é dono e legítimo pos-
suidor do prédio urbano correspondente ao
bloco industrial do edifício descrito no consi-
derando A), inscrito na matriz sob o artigo . . .
e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Lisboa, da freguesia . . ., sob o n.o . . .;

C) A alienação da parcela foi autorizada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 99/2004;

as partes acordam livre e reciprocamente entre si na
celebração do presente contrato, que se rege pelo dis-
posto nas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto

O primeiro outorgante vende à segunda outorgante
o prédio urbano correspondente ao bloco industrial do
edifício descrito no considerando A), inscrito na matriz
sob o artigo . . . e descrito na Conservatória do Registo
Predial de Lisboa, da freguesia . . ., sob o n.o . . .

Cláusula 2.a

Destino do bem

1 — A segunda outorgante assume a obrigação de
utilizar o bloco industrial do edifício descrito no con-
siderando A), objecto do presente contrato, única e
exclusivamente para a construção e instalação do Museu
do Oriente.

2 — A segunda outorgante assume ainda a obriga-
ção de, no acto de registo do prédio, junto da con-
servatória de registo predial competente, declarar que
o mesmo se destina ao determinado no n.o 1 da pre-
sente cláusula.

3 — A presente escritura de compra e venda será dada
sem efeito se for dado destino diferente ao determinado
nos números anteriores.

Cláusula 3.a

Preço

1 — O preço global da venda do prédio objecto do
presente contrato é de E 7 900 000.

2 — O preço referido no número anterior será pago
p e l a s e g u n d a o u t o r g a n t e d i r e c t a m e n t e à
APL — Administração do Porto de Lisboa, S. A., da
seguinte forma:

a) E 3 950 000, correspondente a 50% do preço
global da venda, no acto da outorga da presente
escritura pública de compra e venda, a realizar
no prazo de 60 dias;

b) E 1 185 000, correspondente a 15% do preço
global da venda, até ao final do mês de Janeiro
de 2005;

c) E 1 185 000, correspondente a 15% do preço
global da venda, até ao final do mês de Junho
de 2005;

d) E 1 580 000, correspondente ao remanescente,
até ao final do mês de Junho de 2006.

Feito em duplicado e assinado em . . ., aos . . . de
. . . de . . ., ficando um exemplar em poder de cada uma
das partes.

Pelo Primeiro Outorgante, . . . — Pela Segunda
Outorgante, . . .

Resolução do Conselho de Ministros n.o 100/2004

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Lagos deliberou, em 23 de Fevereiro de
2004, aprovar o estabelecimento de medidas preventivas,
para a área de intervenção do futuro plano de urba-
nização de Odiáxere e revogar, na área coincidente com
estas medidas, as medidas preventivas estabelecidas pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 82/2002, de
12 de Abril.

O estabelecimento de medidas preventivas na referida
área destina-se a evitar a alteração das circunstâncias
e das condições de facto existentes que possam limitar
a liberdade de planeamento ou comprometer a execução
do mencionado plano de urbanização.

Verifica-se a conformidade das medidas preventivas
com as disposições legais em vigor.

Para a totalidade da área abrangida por estas medi-
das preventivas foram estabelecidas, há menos de qua-
tro anos, numa zona, medidas preventivas para sal-
vaguarda da futura execução do plano de pormenor
de Odiáxere, cuja elaboração foi, entretanto, aban-
donada e substituída pela do plano de urbanização
acima referido e, para a restante zona, medidas pre-
ventivas para salvaguarda da futura execução do Plano
Director Municipal de Lagos, actualmente também em
elaboração.

Porém, o município de Lagos viu-se privado do res-
pectivo instrumento de planeamento territorial essen-
cial, por motivo da anulação judicial do Plano Director
Municipal, e não dispõe de qualquer outro instrumento
de gestão territorial vinculativo dos particulares que
abranja a área de intervenção do futuro plano de urba-
nização de Odiáxere, o que torna muito difícil a tarefa
de gestão equilibrada daquele território, com vista a
um correcto ordenamento do mesmo, pelo que se veri-
fica a excepcionalidade exigida na parte final do n.o 5
do artigo 112.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 109.o e
no n.o 5 do artigo 112.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-

tivas, pelo prazo de dois anos, para a área de intervenção
do futuro plano de urbanização de Odiáxere, no município
de Lagos, delimitada na planta anexa, denominada
«Área de intervenção do PU de Odiáxere», cujo texto
também se publica em anexo, ambos fazendo parte inte-
grante da presente resolução.
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2 — Ratificar a revogação parcial das medidas pre-
ventivas ratificadas pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 82/2002, de 12 de Abril, cujo prazo de
vigência foi prorrogado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 47/2004, de 8 de Abril, apenas na parte
que respeita à área delimitada na planta em anexo, deno-
minada «Área a excluir da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 82/2002, de 12 de Abril».

3 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito territorial

A área de intervenção do plano de urbanização de
Odiáxere, identificada na planta anexa, fica sujeita a
medidas preventivas.

Artigo 2.o

Âmbito material

Nas áreas referidas no artigo anterior ficam sujeitas
a parecer da Comissão de Coordenação e Desenvol-

vimento Regional do Algarve, sem prejuízo de quaisquer
outros condicionalismos legalmente exigidos, as seguin-
tes acções:

a) Obras de construção com uma área de cons-
trução bruta superior a 450 m2, com excepção
das sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

b) Obras de ampliação das quais resultem edifi-
cações que excedam a área de construção bruta
fixada na alínea anterior;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Derrube de árvores em maciço ou destruição

do solo vivo e do coberto vegetal.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois
anos a contar da data da respectiva publicação, cadu-
cando com a entrada em vigor do plano de urbanização.

Artigo 4.o

Revogação

São revogadas as medidas preventivas ratificadas
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 82/2002,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 12
de Abril de 2002, na área identificada na planta em
anexo.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 101/2004

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Sever do Vouga aprovou, em 20 de Dezem-
bro de 2002, uma alteração ao Plano Director Municipal,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 180/97, de 27 de Outubro.

Esta alteração consiste fundamentalmente na intro-
dução de algumas modificações no Regulamento de
modo a clarificar e rectificar a identificação dos espa-
ços industriais existentes e potenciais, viabilizar a ocu-
pação dos espaços de indústria transformadora ainda
não existentes através da realização de operações de
loteamento, possibilitar a concretização de projectos
de arranjos paisagísticos nos espaços naturais lúdico
e turístico e, por último, clarificar as ampliações de
construções existentes à data da entrada em vigor do
Plano Director Municipal, incluindo as que se encon-
tram afectas ao uso industrial. Procede-se igualmente
à actualização da planta de ordenamento em resultado
da rectificação da identificação dos espaços industriais
existentes e propostos.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à emissão do parecer final da comis-
são técnica de acompanhamento e do parecer final da
ex-Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro e quanto à discussão pública,
que decorreram ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Verifica-se a conformidade desta alteração com as
disposições legais e regulamentares em vigor.

Considerando o disposto nos n.os 6 e 8 do artigo 80.o

do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro:
Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Ratificar a alteração ao Plano Director Municipal de

Sever do Vouga, cujos artigos do Regulamento, quadro
regulamentar e notas escritas, para os quais remete o
n.o 1 do artigo 13.o do Regulamento, e planta de orde-
namento alterados se publicam em anexo a esta reso-
lução, dela fazendo parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

CAPÍTULO I

[. . .]

Artigo 1.o

[. . .]

Artigo 2.o

[. . .]
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Artigo 3.o

[. . .]

Artigo 4.o

[. . .]

CAPÍTULO II

[. . .]

SECÇÃO A

[ . . .]

Artigo 5.o

[. . .]

Artigo 6.o

[. . .]

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os espaços de indústria transformadora existentes correspon-

dem aos espaços industriais cartografados nos lugares de Talhadas,
Silva Escura e Gândara.

3 — Os espaços de indústria transformadora ainda não existentes
correspondem a espaços destinados (após elaboração e plena eficácia
de planos de pormenor ou operações de loteamento) à instalação
de unidades industriais ou outras actividades consideradas comple-
mentares ou compatíveis com ela.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

Artigo 9.o

[. . .]

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Até que se encontrem elaborados os planos de pormenor refe-

ridos no número anterior, no espaço natural lúdico e no espaço natural
turístico, e sem prejuízo da demais legislação em vigor, a Câmara
Municipal poderá proceder a projectos de arranjos paisagísticos que
qualifiquem e valorizem aqueles mesmos espaços e respectivas envol-
ventes, se tais acções não colidirem com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março (ou outro que o substitua),
e deles não decorrer a impermeabilização do solo.

Artigo 11.o

[. . .]

SECÇÃO B

[ . . .]

Artigo 12.o

[. . .]

Artigo 13.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos espaços agrícolas e nos espaços florestais em situações

que não envolvam o uso industrial e sem prejuízo da legislação em
vigor, nomeadamente os regimes da Reserva Ecológica Nacional e
da Reserva Agrícola Nacional, são admitidas obras de conservação
e ampliação de edifícios licenciados à data de entrada em vigor do
PDM, desde que tais obras não impliquem alterações de uso, não
gerem condições de incompatibilidade e não impliquem um acréscimo
de área de construção superior a 20 % ou a área total de construção,
após as referidas obras, não exceda 250 m2.

4 — As obras referidas no número anterior, quando envolvem edi-
fícios existentes afectos ao uso industrial, serão viabilizadas desde
que se realizem em uma só vez e não excedam um valor adicional
de 70 % da área de construção licenciada à data da entrada em vigor
do PDM.

Artigo 14.o

[. . .]

CAPÍTULO III

[. . .]

Artigo 15.o

[. . .]

Artigo 16.o

[. . .]

Artigo 17.o

[. . .]

Artigo 18.o

[. . .]

Notas escritas

(anexo I do Regulamento — artigo 13.o)

(1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(6) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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(8) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(9) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(10) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(11) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(12) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(13) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(14) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(15) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(16) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(17) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(18) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(19) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(20) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(21) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(22) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(23) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(24) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(25) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(26) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(27) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(28) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(29) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(30) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(31) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(32) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(33) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(34) Os índices expressos aplicam-se a acções de urbanização resul-

tantes de operações de loteamento, com três ou mais lotes ou resul-
tante de planos de pormenor.

Notas explicativas

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 102/2004

O XV Governo elegeu como um dos seus principais
objectivos programáticos a criação dos alicerces de um
novo sistema público de saúde estruturado em rede,
distinguindo as funções de financiador e de prestador,
e envolvendo uma pluralidade de prestadores de cui-
dados de saúde de natureza pública, privada e social,
operando num quadro nacional e transparente de regu-
lação e de contratação pública.

Deste modo, está presentemente em curso uma pro-
funda reestruturação do Serviço Nacional de Saúde
(SNS), de forma a operar a passagem para um sistema
público de saúde moderno e renovado, mais justo e
eficiente, orientado para as necessidades dos utentes.

Assim, o Governo decidiu apostar consequentemente
no aprofundamento da abordagem das parcerias, mobi-
lizando a experiência e as capacidades de gestão e finan-
ciamento do sector privado, como via para melhorar
a eficiência geral e os níveis de performance do SNS,
com vista a potenciar ganhos de saúde acrescidos, dura-
douros e sustentáveis.

Nesta linha, tem vindo a ser adoptado um conjunto
de medidas legislativas e de natureza institucional, no
sentido de estabelecer um quadro jurídico-administra-
tivo apropriado ao desenvolvimento de parcerias no sec-
tor da saúde, abrangendo quer os cuidados hospitalares
quer os cuidados primários e continuados.

Deste modo, o Decreto-Lei n.o 185/2002, de 20 de
Agosto, veio estabelecer o regime jurídico das parcerias
em saúde, com gestão e financiamento privados, tendo
o Decreto Regulamentar n.o 10/2003, de 28 de Abril,
aprovado as condições gerais dos procedimentos prévios
à celebração dos contratos de gestão para o estabele-
cimento de parcerias em saúde e o Decreto Regula-
mentar n.o 14/2003, de 30 de Junho, o caderno de encar-
gos tipo dos contratos de gestão respeitante a unidades
hospitalares integradas ou a integrar no SNS.

Paralelamente, o Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de
Abril, veio consagrar os termos do processo de inter-
venção do Estado na definição, concepção, acompanha-
mento, fiscalização e controlo financeiro das parcerias
público-privadas, tendo consagrado a faculdade de cria-
ção de regimes sectoriais especiais, quando a especi-
ficidade do sector o justificar — como é o caso do sector
da saúde —, nos termos do qual é acolhida a possi-
bilidade de atribuição a uma entidade sob tutela sectorial
das competências de identificação, preparação, avalia-
ção prévia, acompanhamento e avaliação de constituição
de projectos de parcerias.

Ora, cumpridos os objectivos iniciais da estrutura de
missão Parcerias. Saúde, criada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 162/2001, de 16 de Novembro,
e cujo prazo de vigência foi prorrogado pelo despacho
n.o 17 083/2003, de 4 de Setembro, cuja materialização
é reconhecida e evidenciada no estabelecimento de um
enquadramento jurídico e regulador adequado ao desen-
volvimento de parcerias no sector da saúde e, ainda,
no lançamento do primeiro projecto de parceria relativo
ao novo hospital a localizar em Loures, importa agora
garantir a necessária estabilidade institucional e dar con-
tinuidade às tarefas em curso e mediatamente previstas,
dotando a referida estrutura de missão de um mandato
renovado com objectivos actualizados e um horizonte
temporal de actuação em consonância com as exigências
do ciclo de implementação do programa governamental
de parcerias no sector da saúde.

Por outro lado, num momento em que decorre já
o primeiro procedimento concursal em regime de par-
ceria torna-se imperioso assegurar, desde já, as con-
dições de operacionalidade da estrutura de suporte da
gestão de todo o programa, permitindo que esta venha
a dispor de assessoria técnica especializada, com um
carácter estável e contínuo, em paridade com a dos ope-
radores privados, de modo a prosseguir adequadamente
a salvaguarda do interesse público.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, ao abrigo do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de
15 de Janeiro, e sob proposta do Ministro da Saúde,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Prorrogar o mandato da estrutura de missão Par-
cerias. Saúde, nos termos do n.o 6 do artigo 28.o da
Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, criada na dependência
directa do Ministro da Saúde, pelo prazo de quatro anos,
com a missão de estabelecer as metodologias específicas
de execução das parcerias público-privadas no sector
da saúde, com vista à concretização dos mecanismos
necessários à implementação do programa de parcerias,
centrado no desenvolvimento de 10 novos hospitais e
inscrito no relatório do Orçamento para 2004.

2 — Manter a designação da estrutura de missão Par-
cerias. Saúde.

3 — Estabelecer que, no período do seu mandato,
incumbe à estrutura de missão a prossecução, desig-
nadamente, dos seguintes objectivos:

a) Apoiar tecnicamente o Ministro da Saúde no
acompanhamento e avaliação sectorial das par-
cerias, conforme o previsto no regime geral das
parcerias público-privadas;

b) Propor a adopção e aperfeiçoamento dos ins-
trumentos jurídicos adequados à regulação das
parcerias em saúde;

c) Realizar estudos de identificação e pré-viabi-
lidade de projectos de parceria, no âmbito dos
três pilares da rede de estabelecimentos do Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS) — rede hospi-
talar, rede de cuidados primários e rede de cui-
dados continuados —, bem como a consequente
auscultação do posicionamento e interesse dos
operadores privados;

d) Conduzir os processos de preparação, avaliação
prévia e lançamento dos concursos dos projectos
incluídos no programa de parcerias, em con-
formidade com o procedimento previsto no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de
Abril;

e) Coordenar o apoio técnico interdepartamental
interno e a assessoria externa às comissões de
avaliação de propostas relativas aos procedi-
mentos concursais dos projectos de parceria;

f) Elaborar linhas de orientação nos vários domí-
nios contratuais e técnicos, assim como nas áreas
de gestão e económico-financeiras, promovendo
boas práticas e metodologias apropriadas de
identificação, preparação, avaliação e gestão
contratual das parcerias em saúde;

g) Apoiar tecnicamente o Ministro da Saúde no
desenho de opções e planos de redimensiona-
mento das capacidades de oferta hospitalar nas
áreas de impacte sujeitas a futura reestrutu-
ração;

h) Promover a divulgação dos conhecimentos adqui-
ridos, colaborando com as entidades incumbidas



N.o 170 — 21 de Julho de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 4525

do acompanhamento global e sectorial das
parcerias;

i) Promover a divulgação do programa de parce-
rias junto dos operadores da saúde, bem como
organizar acções de formação dirigidas quer a
dirigentes quer a quadros técnicos dos sectores
público e privado;

j) Acompanhar a evolução das políticas públicas
de participação do sector privado e de expe-
riências internacionais congéneres, estabele-
cendo relações institucionais com entidades
homólogas nos planos nacional, comunitário e
internacional.

4 — Incumbir o Ministro da Saúde da aprovação do
plano contratualizado dos objectivos, mediante proposta
do responsável pela estrutura de missão.

5 — Cometer a responsabilidade da direcção da estru-
tura de missão a um encarregado de missão, coadjuvado
por três adjuntos e assessorado por um gabinete técnico,
constituído por um máximo de 15 elementos, que exer-
cem funções nos termos do n.o 11 da presente resolução.

6 — Atribuir, em especial, ao encarregado de missão
as seguintes competências:

a) Propor ao Ministro da Saúde a adopção de par-
cerias público-privadas em estabelecimentos e
unidades de saúde pertencentes ou a criar no
âmbito das redes de cuidados de saúde do SNS;

b) Analisar a conformidade das propostas de par-
ceria apresentadas pelas entidades de saúde
integradas no SNS;

c) Organizar os concursos necessários à contrata-
ção de consultoria externa especializada, desig-
nadamente de apoio à formulação, preparação
e avaliação prévia, implementação, acompanha-
mento e avaliação intercalar e final das par-
cerias;

d) Elaborar estudos e pareceres, apresentando ao
Ministro da Saúde recomendações relativas à
regulamentação e regulação das parcerias, bem
como de matérias relacionadas;

e) Propor ao Ministro os instrumentos normativos
necessários ao ordenamento jurídico das par-
cerias em saúde e linhas de orientação;

f) Participar nas comissões de acompanhamento
de estudo, preparação e avaliação dos projectos
de parceria, bem como nas comissões de ava-
liação das propostas dos respectivos procedi-
mentos concursais;

g) Gerir e coordenar o gabinete técnico, prati-
cando todos os actos necessários à prossecução
do quadro de objectivos definido;

h) Propor aquisições de bens e serviços até ao mon-
tante atribuído aos órgãos máximos dos orga-
nismos dotados de autonomia administrativa e
financeira, de harmonia com o disposto na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

7 — Atribuir ao encarregado de missão, para além
das competências equivalentes às de órgão máximo de
organismo com autonomia administrativa e financeira,
para a realização de despesas e aquisição de bens e
serviços, as competências conferidas ao cargo de direc-
tor-geral no âmbito dos serviços e organismos da admi-
nistração central do Estado, de harmonia com o disposto
na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

8 — Estabelecer que o encarregado de missão é equi-
parado, para efeitos remuneratórios e de representação,
a presidente do conselho de administração de empresa
pública do grupo B, nível 1, de complexidade máxima,
e os adjuntos do encarregado, a vogais de conselho de
administração de empresa pública dos mesmos grupo
e nível.

9 — Prorrogar, por igual período de quatro anos, o
mandato do encarregado de missão, licenciado Jorge
Eduardo de Abreu Ferreira Simões, sendo os adjuntos
nomeados por despacho do Ministro da Saúde.

10 — Determinar que o gabinete técnico previsto no
n.o 5 é composto por nove técnicos, dois técnicos espe-
cialistas, três técnicos administrativos e um motorista.

11 — O pessoal pode desempenhar funções numa das
seguintes situações:

a) Comissão de serviço, destacamento ou requi-
sição, para os casos de vínculo à função pública,
a institutos públicos, a empresas públicas ou a
outros organismos do sector público;

b) Requisição a entidades do sector privado;
c) Contrato de trabalho a termo cuja duração não

poderá exceder o prazo do mandato.

12 — Determinar que os membros do gabinete téc-
nico que sejam contratados tenham uma remuneração
base mensal fixada por referência às escalas salariais
das carreiras e categorias correspondentes às funções
que vão desempenhar, definindo-se contratualmente os
escalões e índices em que se integrarão.

13 — Estabelecer que os encargos orçamentais com
a estrutura de missão são, para os quatro anos de fun-
cionamento, os seguintes:

2004 — E 337 446,08;
2005 — E 1 037 646,70;
2006 — E 1 063 587,86;
2007 — E 1 090 177,56;
2008 — E 744 954,67.

14 — Os encargos orçamentais referidos no número
anterior serão suportados por verbas adequadas do orça-
mento do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, integrando o seu património todos os bens
adquiridos pela estrutura de missão.

15 — Consagrar que incumbe aos departamentos e
serviços do Ministério da Saúde, bem como dos esta-
belecimentos de saúde da rede do SNS, o dever de infor-
mação e colaboração com a estrutura de missão, de
acordo com o elenco de objectivos e o quadro de com-
petências definidos.

16 — Estabelecer que a estrutura de missão manterá
informação regular e actualizada sobre as suas activi-
dades e projectos na respectiva página electrónica, em
interconexão com o sítio do Ministério da Saúde.

17 — Determinar que a presente resolução produza
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2004.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 103/2004

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Mira aprovou, em 29 de Dezembro de
2003, a suspensão parcial do Plano Geral de Urbani-
zação da Praia e Lagoa de Mira, no município de Mira,
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para a área a abranger pelo futuro plano de pormenor
dos Prazos Velhos, actualmente em elaboração, por
um prazo de três anos, e o estabelecimento de medidas
preventivas, para a mesma área, pelo prazo de
dois anos.

Para a área abrangida pela suspensão parcial e pelas
medidas preventivas encontram-se em vigor o Plano
Director Municipal de Mira, ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 83/94, de 16 de Setembro,
e o Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa
de Mira, ratificado por despacho de 6 de Maio de
1988 do Secretário de Estado da Administração Local
e do Ordenamento do Território, conforme declaração
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 123,
de 27 de Maio de 1988, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 1988, e
alterado pela deliberação da Assembleia Municipal de
Mira de 21 de Dezembro de 1995, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de
1997.

A suspensão parcial do Plano Geral de Urbanização
da Praia e Lagoa de Mira na área abrangida pelas medi-
das preventivas justifica-se por se verificarem situações
de fragilidade ambiental, pelo facto de a área se inserir
numa zona ambientalmente muito sensível, contígua à
barrinha de Mira, cuja protecção e valorização ambien-
tais se consideram de primordial importância e são
incompatíveis com a concretização das opções estabe-
lecidas pelo referido plano de urbanização.

O estabelecimento de medidas preventivas para a
mencionada área destina-se a evitar a alteração das cir-
cunstâncias e das condições de facto existentes que possa
limitar a liberdade de planeamento ou comprometer
a execução do plano de pormenor dos Prazos Velhos,
em fase adiantada de elaboração para a área denomi-
nada dos Prazos Velhos, no lugar e freguesia da Praia
de Mira, classificada como área urbana de génese ilegal,
com vista à respectiva reabilitação e recuperação urba-
nísticas.

Contudo, tendo em consideração que a suspensão
implica obrigatoriamente o estabelecimento de medidas
preventivas nos termos do disposto no n.o 4 do
artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, e sendo neste momento
ratificadas as medidas preventivas pelo prazo de
dois anos, conforme deliberação da Assembleia Muni-
cipal de Mira de 29 de Dezembro de 2003, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 112.o do mesmo diploma, entende-se
que a suspensão parcial do mencionado plano de urba-
nização deve ser ratificada pelo mesmo período de
tempo.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a mesma área.

Verifica-se a conformidade das medidas preventivas
com as disposições legais em vigor.

A suspensão parcial foi objecto de parecer favorável
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 e nos
n.os 3 e 4 do artigo 100.o, no artigo 107.o e no n.o 3
do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de

Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Geral

de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira, no muni-
cípio de Mira, pelo prazo de dois anos, na área deli-
mitada na planta anexa, que corresponde à área a
abranger pelo futuro plano de pormenor dos Prazos
Velhos, bem como as medidas preventivas estabele-
cidas para a mesma área, cujo texto se publica também
em anexo, ambos fazendo parte integrante da presente
resolução.

2 — As medidas preventivas vigoram pelo prazo de
dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito territorial

A área alvo da suspensão parcial do PGPLM para
execução da proposta de plano de pormenor dos Prazos
Velhos, identificada na planta anexa, fica sujeita a medi-
das preventivas.

Artigo 2.o

Âmbito material

1 — As medidas preventivas consistirão na sujeição
a parecer vinculativo das seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urba-
nização;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edifícios existentes,

excepto as que, por regulamento municipal,
possam ser dispensadas de licença ou auto-
rização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição
do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — Toda a área sujeita a estas medidas preventivas,
envolve sujeição a parecer vinculativo da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de
dois anos a contar da data da respectiva publicação,
caducando com a entrada em vigor do plano de por-
menor dos Prazos Velhos.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 104/2004

A Casa Pia de Lisboa é, como resulta do Decreto-Lei
n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro, um instituto público
destinado ao acolhimento, educação, ensino, formação
e inserção social de crianças e jovens em perigo ou em
risco de exclusão social, dotado de autonomia admi-
nistrativa, financeira, técnica e pedagógica, sob tutela
do Ministério da Segurança Social e do Trabalho.

Apesar de consubstanciar uma pessoa colectiva de
direito público distinta do Estado, pela sua natureza
e pelas suas atribuições, a Casa Pia de Lisboa prossegue
ainda fins do Estado, integrando a administração indi-
recta do Estado.

No âmbito das atribuições legalmente previstas, espe-
cialmente nas que se referem ao acolhimento, educação
e formação de jovens, a Casa Pia de Lisboa e, através
desta, o Estado estão adstritos a deveres de vigilância,
de salvaguarda e promoção dos interesses dos jovens
alunos da instituição.

Os eventuais casos de abusos sexuais respeitantes a
alunos da Casa Pia de Lisboa consubstanciam uma situa-
ção susceptível de violar aqueles deveres e, em con-
sequência, de determinar a responsabilidade da Casa
Pia de Lisboa e do Estado pelos danos causados.

Neste enquadramento, e sem prejuízo do apuramento
de eventuais responsabilidades criminais a cargo dos
tribunais, o Estado pretende assumir a sua obrigação
de indemnização relativamente aos alunos da Casa Pia
de Lisboa vítimas de abusos sexuais. Para o efeito, é
necessário criar um mecanismo que permita, de forma
célere e confidencial, determinar quais os alunos da Casa
Pia de Lisboa que são titulares do direito à referida

indemnização, bem como qual o montante efectiva-
mente devido a cada um.

Para tanto, procede-se à instituição de um mecanismo
extrajudicial de resolução de litígios, de tipo arbitral,
cuja organização, constituição e funcionamento obede-
cem às disposições da presente resolução e dos actos
jurídicos que vierem posteriormente a ser praticados
em execução da mesma, sem prejuízo da salvaguarda
da aceitação dos eventuais interessados.

Ao Estado, por si ou através da Casa Pia de Lisboa,
reserva-se, nos termos da lei, o direito de proceder ao
apuramento da responsabilidade disciplinar ou outra
que ao caso possa caber, bem como ao exercício do
direito de regresso, relativamente aos agentes e fun-
cionários responsáveis pela violação dos deveres de vigi-
lância, salvaguarda e promoção acima referidos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Para efeitos de determinação dos alunos e ex-

-alunos da Casa Pia de Lisboa titulares do direito à
indemnização por danos, materiais ou morais, de que
tenham sido vítimas em resultado da prática comprovada
de abusos sexuais, bem como para apuramento do mon-
tante indemnizatório efectivamente devido a cada um,
instituir, nos termos da lei, um tribunal de tipo arbitral,
cuja constituição, organização e funcionamento se rege
pelo disposto na presente resolução.

2 — A aceitação e a formalização do compromisso
arbitral por parte do interessado tem lugar com a apre-
sentação da petição ao tribunal de tipo arbitral.

3 — No que respeita ao modo de escolha dos árbitros
que integram o tribunal de tipo arbitral, estipula-se que
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este é constituído por três elementos, sendo um, que
preside, um jurisconsulto a designar pelo Conselho
Superior da Magistratura, outro, um médico a designar
pela Ordem dos Médicos, e o terceiro, um advogado
a indicar pela Ordem dos Advogados.

4 — As regras que disciplinam o processo destinado
ao apuramento da determinação dos alunos e ex-alunos
da Casa Pia titulares do direito à indemnização por
danos, materiais ou morais, de que tenham sido vítimas
em resultado da prática comprovada de abusos sexuais,
bem como do processo para apuramento do montante
indemnizatório efectivamente devido a cada um, são
aprovadas por despacho conjunto da Ministra de Estado
e das Finanças, da Ministra da Justiça e do Ministro
da Segurança Social e do Trabalho, dependendo, em
qualquer caso, do impulso procedimental de petição a
apresentar tempestivamente pelo aluno ou ex-aluno que
se considere sexualmente abusado.

5 — Nos processos que decorrem perante o tribunal
de tipo arbitral, o Estado é representado por um jurista
a designar por despacho conjunto dos ministros referidos
no número anterior.

6 — Caso as regras processuais a estabelecer nos ter-
mos do n.o 4 venham a revelar-se omissas relativamente
a alguma questão, deve recorrer-se, com as devidas
adaptações, ao disposto na lei de arbitragem voluntária.

7 — A petição inicial deve ser apresentada pelos inte-
ressados ao tribunal de tipo arbitral no prazo de três
meses a contar da data da publicação no Diário da Repú-
blica do despacho conjunto a que se refere o n.o 4,
e a respectiva decisão final deve ser tomada no prazo
máximo de seis meses a contar do termo do prazo para
apresentação das mencionadas petições.

8 — O tribunal de tipo arbitral deve apreciar e julgar
segundo a equidade, sem prejuízo do instituto da pres-
crição previsto na lei civil, sendo que o montante máximo
a atribuir por cada indemnização não pode ultrapassar,
em caso algum, o montante de E 50 000.

9 — O tribunal de tipo arbitral funciona em Lisboa,
em local a designar pelos árbitros.

10 — O tribunal de tipo arbitral pode, sempre que
entender necessário ou razoável, recorrer a peritagens,
a pareceres ou a outros meios de natureza técnica para
efeitos de apreciação e julgamento dos processos que
lhe são submetidos.

11 — As decisões do tribunal de tipo arbitral são
irrecorríveis.

12 — A apresentação de pedidos de indemnização ao
tribunal de tipo arbitral implica a aceitação de todas
as regras previstas na presente resolução, incluindo
aquelas que vierem a ser estabelecidas nos termos do
n.o 4, bem como a renúncia, por parte do respectivo
requerente, à apresentação, com base nos mesmos ele-
mentos de facto e de direito, de outros pedidos de
indemnização ao Estado ou à Casa Pia, seja por que
forma for, relativamente a abusos sexuais sofridos até
à data da apresentação do pedido.

13 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

14 — Os demais actos jurídicos a praticar para efeitos
da boa execução da presente resolução devem revestir
a forma de despacho conjunto dos ministros referidos
no n.o 4.

15 — No omisso aplica-se o disposto no Código de
Processo nos Tribunais Administrativos e na Lei da
Arbitragem Voluntária.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Julho
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 873/2004

de 21 de Julho

Pela Portaria n.o 262/2001, de 28 de Março, foi reno-
vada até 28 de Abril de 2021, a zona de caça turística
da Herdade do Peral e anexas (processo n.o 47-DGRF),
situada no município de Portel, concessionada à Socie-
dade Agrícola do Peral, S. A.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 1329,13 ha.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixam de ser ter-
renos ordenados com início do enchimento da barragem,
na área abrangida pelo limite de máxima cheia
(cota 152).

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ainda no artigo 6.o do Regulamento de
Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e
Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/2002, de 13 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 262/2001, de 28 de Março, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Portel e Amieira, muni-
cípio de Portel, com a área de 1329,13 ha.

2.o É excluída da presente zona de caça uma área
de 275 ha, sita nas freguesias de Monte Trigo e Amieira,
município de Portel.

3.o A zona de caça turística da Herdade do Peral
e anexas (processo n.o 47-DGRF) fica com a área total
de 4706 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

4.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

5.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

6.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Em 29 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo. — Pelo
Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pes-
cas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado das
Florestas.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS E DAS
CIDADES, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AM-
BIENTE.

Portaria n.o 874/2004
de 21 de Julho

Pela Portaria n.o 1126/2002, de 27 de Agosto, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2012 a zona de caça turística
Corte Gafo (processo n.o 1144-DGF), situada no muní-
cipio de Mértola, concessionada à SOPELADOS —
Sociedade Turística e Cinegética dos Pelados.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 162,9625 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o,

na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1126/2002, de 27 de Agosto, vários
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Mér-
tola, com a área de 162,9625 ha, ficando a mesma com
a área total de 1877 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à conclusão do pavilhão
de caça aprovado em 14 de Novembro de 2002 e à
verificação da conformidade da obra com o projecto
aprovado.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 20
de Fevereiro de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 12 de
Fevereiro de 2004. — Pelo Ministro das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, Artur da Rosa Pires,
Secretário de Estado do Ambiente e Ordenamento do
Território, em 5 de Julho de 2004.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 875/2004

de 21 de Julho

Pela Portaria n.o 722-R1/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 347/99, de 14 de Maio, foi conces-
sionada ao Clube Hs Caçadores a zona de caça associativa
de Nave da Silva e outras (processo n.o 1240-DGRF),
situada no município de Idanha-a-Nova, válida até 15
de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
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de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Nave da Silva e outras (processo n.o 1240-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Monfortinho, município de Idanha-a-Nova, com a
área de 510 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004.

Portaria n.o 876/2004
de 21 de Julho

Pela Portaria n.o 722-A2/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 23/94, de 8 de Janeiro, e 397/2001,
de 16 de Abril, foi concessionada ao Clube de Caçadores
da Região de Soure a zona de caça associativa da Vinha
da Rainha (processo n.o 1209-DGRF), situada no muni-
cípio de Soure, com a área de 1942 ha e não de
1868,6550 ha, como por lapso é referido na citada por-
taria, válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 33.o e no n.o 8 do artigo 44.o, em
articulação com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Vinha da Rainha (processo n.o 1209-DGRF), abran-

gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vinha
da Rainha, município de Soure, com a área de 1942 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004.

Portaria n.o 877/2004
de 21 de Julho

Pela Portaria n.o 254-EM/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 564/2000, de 4 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores da
Fonte Aguda a zona de caça associativa da Herdade
de Vale de Coelheiros e outras (processo n.o 1671-DGRF),
situada no município de Aljustrel, válida até 15 de Julho
de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Vale de Coelheiros e outras (processo
n.o 1671-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Messejana, município de Aljustrel,
com a área de 1391 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004.
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Portaria n.o 878/2004
de 21 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período

de 10 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, à Associação de Caçadores Negrachense,
com o número de pessoa colectiva 505131188 e sede em
Espírito Santo, 7750 Mértola, a zona de caça associativa
do Negracho (processo n.o 3694-DGRF), englobando os
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de São Miguel do Pinheiro e São Pedro
de Solis, município de Mértola, com a área de 649 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 30 de Junho de 2004.

Portaria n.o 879/2004
de 21 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por um

único e igual período, ao Clube de Caça Desportivo
e Recreativo dos Canelejos, com o número de pessoa
colectiva 506239357 e sede no lugar de Santo António,
Louriçal, 3100-428 Pombal, a zona de caça associativa
dos Canelejos (processo n.o 3699-DGRF), englobando
os prédios rústicos denominados «Borda de Água»,
«Canelejos» e «Arreeiros», sitos na freguesia de Vila
Nova de São Bento, município de Serpa, com a área
de 302 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 30 de Junho de 2004.

Portaria n.o 880/2004

de 21 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Reguen-
gos de Monsaraz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Reguengos de Monsaraz (processo
n.o 3687-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Câmara Municipal de Reguengos
de Monsaraz, com o número de pessoa colec-
tiva 680003711 e sede na Praça da Liberdade,
7200-370 Reguengos de Monsaraz.
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2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia e município de Reguengos de Monsaraz, com
a área de 2605 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 30 de Junho de 2004.

Portaria n.o 881/2004

de 21 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Val-
paços:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Argeriz (processo n.o 3686-DGRF) pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores de Argeriz, com o número
de pessoa colectiva 505650304 e sede em Argeriz,
5430 Valpaços.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Argeriz, município de Valpaços, com a área
de 1594 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 30 de Junho de 2004.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 882/2004
de 21 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Santana de Cambas (processo
n.o 3640-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores do Vale
do Guadiana, com o número de pessoa colec-
tiva 506028631 e sede no Monte da Geralda, 7750 Mér-
tola.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Santana de Cambas, município de Mértola,
com a área de 850 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 6 de Maio de 2004. — Pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado
do Ambiente e Ordenamento do Território, em 5 de
Julho de 2004.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 883/2004
de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.
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O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e a organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de gestão
cinegética, visando a saída profissional de técnico de
gestão cinegética.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de actividades agrícolas e agro-
-alimentares e integra-se na área de formação de sil-
vicultura e caça (623), de acordo com a classificação
aprovada pela Portaria n.o 316/2001, de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação do curso
profissional a extinguir nos termos previstos no n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Biologia, da com-
ponente de formação científica do referido curso, con-
juntamente com a disciplina de Português, da compo-
nente de formação sócio-cultural, serão sujeitas a ava-
liação sumativa externa concretizada na realização de
exames nacionais, nos termos e para os efeitos esta-
belecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria, é extinto
o curso profissional de técnico de gestão cinegética
criado pela Portaria n.o 970/97, de 15 de Setembro, sendo
revogado, nas partes que àquele curso respeita, o refe-
rido diploma de criação.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o plano de estudos do curso aprovado pela portaria
nele referida e agora extinto continuará a vigorar até
à respectiva conclusão por parte dos alunos que, entre-
tanto, o tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de

acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Plano de estudos do curso profissional
de técnico de gestão cinegética

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (c) . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologias da Informação e Comunicação 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Biologia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Silvicultura e Agricultura Geral . . . . . . . . . 300
Cinegética e Conservação dos Recursos

Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350
Ordenamento e Exploração da Caça e Pesca 270
Técnicas de Animação Turística . . . . . . . . 260
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas do curso 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

(c) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

ANEXO N.o 2

Perfil de desempenho à saída do curso profissional
de técnico de gestão cinegética

Saída profissional — técnico de gestão cinegética.
Família profissional — actividades agrícolas e agro-a-

limentares.
Área de formação — 623 — silvicultura e caça.

O técnico de gestão cinegética é o profissional qua-
lificado para coordenar, organizar e executar as acti-
vidades inerentes a um plano de ordenamento e
exploração cinegética, zelando pela conservação do
património cinegético e piscícola e dos ecossistemas
naturais que o suportam, no respeito pelas normas de
segurança e saúde no trabalho e preservação do meio
ambiente.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Conceber e pôr em prática planos de ordenamento
e exploração cinegética;
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Zelar pela conservação do património cinegético,
piscícola e silvícola e pela conservação dos ecos-
sistemas naturais que o suportam, fomentando
a sua utilização racional e a sua exploração
sustentada;

Organizar programas comerciais de caça e respec-
tivas componentes de animação turística e acti-
vidades lúdicas;

Criar espécies cinegéticas e piscícolas em cativeiro;
Implementar viveiros de espécies arbóreas e arbus-

tivas autóctones;
Colaborar em programas de recuperação de espé-

cies protegidas;
Controlar populações de predadores;
Organizar repovoamentos;
Realizar censos de populações selvagens;
Aplicar técnicas de observação, contagem, captura,

marcação e radio-pistagem;
Avaliar troféus de caça maior;
Interpretar quadros de caça;
Fiscalizar e controlar a actividade cinegética;
Zelar pela segurança do manuseamento e utilização

de armas de fogo;
Colaborar na gestão e vigilância de áreas pro-

tegidas;
Participar na prevenção e combate a fogos flo-

restais;
Diagnosticar, prevenir e tratar as principais pato-

logias que afectam as espécies cinegéticas.

Certificação escolar e profissional — curso de nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 884/2004
de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,

à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de jar-
dinagem e espaços verdes, visando a saída profissional
de técnico de jardinagem e espaços verdes.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de actividades agrícolas e agro-
-alimentares e integra-se na área de formação de flo-
ricultura e jardinagem (622), de acordo com a classi-
ficação aprovada pela Portaria n.o 316/2001, de 2 de
Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação do curso
profissional a extinguir nos termos previstos no n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Biologia da com-
ponente de formação científica do referido curso, con-
juntamente com a disciplina de Português da componente
de formação sócio-cultural, serão sujeitas a avaliação
sumativa externa concretizada na realização de exames
nacionais, nos termos e para os efeitos estabelecidos no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o a 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria é extinto
o curso profissional de técnico de gestão e recuperação
de espaços verdes, criado pela Portaria n.o 970/97, de
15 de Setembro, sendo revogado, nas partes que àquele
curso respeita, o referido diploma de criação.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o plano de estudos do curso aprovado pela portaria
nele referida e agora extinto continuará a vigorar até
à respectiva conclusão por parte dos alunos que, entre-
tanto, o tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Curso profissional de técnico de jardinagem e espaços verdes

Plano de estudos

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (c) . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
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Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Biologia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Desenho Técnico e Geometria Descritiva . . . . . 240
Solos e Clima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Técnicas de Jardinagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280
Gestão e Planeamento de Espaços Verdes . . . . 580
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

(c) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

ANEXO N.o 2

Curso profissional de técnico de jardinagem e espaços verdes

Saída profissional — técnico de jardinagem e espaços
verdes.

Família profissional — actividades agrícolas e agro-
-alimentares.

Área de formação — 622 — floricultura e jardina-
gem.

Perfil de desempenho à saída do curso

O técnico de jardinagem e espaços verdes é o pro-
fissional qualificado para coordenar, organizar e executar
tarefas relativas à instalação e manutenção de jardins e
espaços verdes, de acordo com o projecto e respeitando
as normas de segurança e saúde no trabalho agrícola e
de protecção do ambiente.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Analisar projectos e outras especificações técnicas,
de forma a identificar os dados necessários ao
trabalho a realizar;

Proceder à preparação do terreno para instalação
de jardins e espaços verdes;

Proceder à instalação das espécies ornamentais de
acordo com as especificações técnicas do pro-
jecto;

Proceder à manutenção de jardins e espaços verdes,
tendo em conta os hábitos vegetativos das espé-
cies e as condições edafo-climáticas;

Organizar e registar dados referentes ao trabalho
realizado, de forma a fornecer os elementos téc-
nicos e contabilísticos necessários à gestão;

Proceder à condução, operação e regulação de
máquinas e equipamentos de jardinagem e
agrícolas;

Elaborar orçamentos relativos às operações cultu-
rais a realizar, tendo em conta os custos, as áreas
a utilizar e os tempos de trabalho;

Executar a conservação e a limpeza dos equipa-
mentos e instalações inerentes ao trabalho
desenvolvido.

Certificação escolar e profissional — curso do nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 885/2004
de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudo são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de frio
e climatização, visando a saída profissional de técnico
de frio e climatização.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de mecânica e integra-se na área
de formação de electricidade e energia (522), de acordo
com a classificação aprovada pela Portaria n.o 316/2001,
de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação dos cur-
sos profissionais a extinguir nos termos previstos no
n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Física e Química
da componente de formação científica do referido curso,
conjuntamente com a disciplina de Português da com-
ponente de formação sócio-cultural, serão sujeitas a ava-
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liação sumativa externa concretizada na realização de
exames nacionais, nos termos e para os efeitos esta-
belecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria são extin-
tos os cursos profissionais de técnico de mecânica/frio
e climatização, criados, repectivamente, pelas Portarias
n.os 691/90, de 18 de Agosto, 602/91, de 4 de Julho,
e 332/92, de 10 de Abril, sendo revogados, nas partes
que àqueles cursos respeitam, os referidos diplomas de
criação.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os planos de estudos dos cursos aprovados pelas por-
tarias nele referidas e agora extintos continuarão a vigo-
rar até à respectiva conclusão por parte dos alunos que,
entretanto, os tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Curso profissional de técnico de frio e climatização

Plano de estudos

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (b) . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Física e Química (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180
Termodinâmica Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologia e Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410
Práticas Oficinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

(c) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o

a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

ANEXO N.o 2

Curso profissional de técnico de frio e climatização

Saída profissional — técnico de frio e climatização.
Família profissional — mecânica.
Área de formação — 522 — electricidade e energia.

Perfil de desempenho à saída do curso

O técnico de frio e climatização é o profissional qua-
lificado para organizar e coordenar, com base nos pro-
cedimentos e técnicas adequadas, o plano de fabrico,
a instalação e montagem dos sistemas de frio e clima-
tização, bem como a conservação, reconversão e assis-
tência técnica de sistemas, com vista à melhoria da sua
condição funcional, de acordo com as normas de segu-
rança, saúde e ambiente.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Coordenar os recursos envolvidos num trabalho;
Executar a montagem de equipamentos mecânicos

de frio, ar condicionado e ventilação;
Testar e ensaiar os equipamentos corrigindo as

deficiências;
Diagnosticar e reparar avarias dos sistemas de aque-

cimento, ventilação, ar condicionado e refrige-
ração;

Participar no projecto e execução de novas soluções
para linhas de produção e processos de fabrico
no campo do frio e refrigeração;

Executar planos de manutenção preventiva dos equi-
pamentos de refrigeração ou equipamentos afins;

Utilizar software de apoio a esta área, para projecto
e desenho, gestão de exploração e manutenção
de instalações de frio e climatização;

Participar na realização de diagnósticos energéticos;
Modificar os sistemas de refrigeração e climatização

a fim de melhorar o seu rendimento e fiabilidade,
de acordo com um projecto de alterações;

Elaborar relatórios técnicos.

Certificação escolar e profissional — curso do nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 886/2004
de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e de
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudo são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
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e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de química
industrial, visando a saída profissional de técnico de
química industrial.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de química e integra-se na área
de formação de engenharia química (524), de acordo
com a classificação aprovada pela Portaria n.o 316/2001,
de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação do curso
profissional a extinguir nos termos previstos no n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Física e Química
da componente de formação científica do referido curso,
conjuntamente com a disciplina de Português da com-
ponente de formação sócio-cultural, serão sujeitas a ava-
liação sumativa externa concretizada na realização de
exames nacionais, nos termos e para os efeitos esta-
belecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria é extinto
o curso profissional de química tecnológica/técnico
fabril, criados, respectivamente, pelas Portarias
n.os 187/92, de 17 de Março, 349/92, de 16 de Abril,
e 531/95, de 2 de Junho, sendo revogados, nas partes
que àqueles cursos respeitam, os referidos diplomas de
criação.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os planos de estudos dos cursos aprovados pelas por-
tarias nele referidas e agora extintos continuarão a vigo-
rar até à respectiva conclusão por parte dos alunos que,
entretanto, os tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Curso profissional de técnico de química industrial

Plano de estudos

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Física e Química (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Química Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124
Análises Químicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 356
Qualidade, Segurança e Ambiente . . . . . . . . . . . . 130
Tecnologia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 570
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos de ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

(c) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

ANEXO N.o 2

Curso profissional de técnico de química industrial

Saída profissional — técnico de química industrial.
Família profissional — química.
Área de formação — 524 — engenharia química.

Perfil de desempenho à saída do curso

O técnico de química industrial é o profissional qua-
lificado que no domínio das técnicas de análise qua-
litativa e quantitativa, dos processos químicos e ope-
rações unitárias da tecnologia química, bem como dos
processos e instrumentos de medida e controlo, detecta
e resolve problemas que se coloquem na realização de
operações de arranque, paragem e condução de pro-
cessos produtivos de uma unidade industrial.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Identificar os processos e tecnologias das diversas
indústrias químicas;

Recolher e preparar amostras de substâncias e pro-
dutos a analisar;

Realizar algumas análises físico-químicas simples,
interpretar os resultados e fazer o seu tratamento
informático;

Realizar operações de arranque, paragem, manu-
tenção e condução de processos e equipamentos
de uma unidade industrial;

Conhecer factores de degradação de materiais e
respectivas técnicas de prevenção e controlo;
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Medir e controlar variáveis tecnológicas e técnicas
de processos e equipamentos de modo a detectar
problemas que surjam na produção fabril;

Colaborar na definição e pôr em prática as normas
de segurança, saúde ocupacional, ambiente e
qualidade.

Certificação escolar e profissional — curso do nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 887/2004
de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e a organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de gás,
visando a saída profissional de técnico de gás.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de mecânica e integra-se na área
de formação de electricidade e energia (522), de acordo
com a classificação aprovada pela Portaria n.o 316/2001,
de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação dos cur-
sos profissionais a extinguir nos termos previstos no
n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Física e Química,
da componente de formação científica do referido curso,
conjuntamente com a disciplina de Português, da com-
ponente de formação sócio-cultural, serão sujeitas a ava-

liação sumativa externa concretizada na realização de
exames nacionais, nos termos e para os efeitos esta-
belecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria, é extinto
o curso profissional de técnico de mecânica/gás criado
pela Portaria n.o 206/92, de 19 de Março, sendo revogado
o referido diploma de criação.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o plano de estudos do curso aprovado pela portaria
nele referida e agora extinto continuará a vigorar até
à respectiva conclusão por parte dos alunos que, entre-
tanto, o tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Plano de estudos do curso profissional de técnico de gás

Componentes de formação

Total
de horas (a)

(ciclo
de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Física e Química (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420
Tecnologia e Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340
Organização Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Práticas Oficinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas do curso . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21
de Maio, e demais regulamentação aplicável.
(b) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino

básico (no 9.o ano de escolaridade).
(c) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e
30.o a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

ANEXO N.o 2

Perfil do desempenho à saída do curso profissional de técnico
de gás

Saída profissional — técnico de gás.
Família profissional — mecânica.
Área de formação — 522 — electricidade e energia.
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O técnico de gás é o profissional qualificado para
programar, organizar, coordenar e executar a instalação,
a conversão e a reparação de redes de distribuição e
de utilização de gás, de acordo com as normas, regu-
lamentos de segurança e regras de boa prática aplicáveis.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Programar e organizar os trabalhos a realizar, na
rede de distribuição e de utilização de gás:

Analisar instruções técnicas e especificações
do projecto a fim de programar a execução
da instalação, da conversão ou da reparação
de redes de distribuição e de utilização de
gás;

Distribuir os trabalhos a executar tendo em
conta os métodos de trabalho, os meios
humanos e os materiais a utilizar;

Orientar e controlar a instalação ou conversão de
redes de distribuição e de utilização de redes
de gás, assegurando o cumprimento das normas,
regulamentos de segurança e regras de boa prá-
tica aplicáveis:

Avaliar as condições físicas do local de ins-
talação da rede de gás, nomeadamente loca-
lização de condutas de água, redes eléctricas
e de comunicações, a fim de assegurar as
distâncias regulamentares e outras normas
de execução;

Orientar e verificar a instalação da tubagem,
as soldaduras efectuadas, as ligações com
os aparelhos de queima de gás e a con-
formidade dos materiais utilizados com as
normas e regulamentos aplicáveis e outras
especificações técnicas, a fim de assegurar
o correcto funcionamento dos mesmos;

Executar ou coordenar os ensaios de pressão
da rede de distribuição e de utilização de
gás, utilizando equipamentos de inspecção,
medida e ensaio, a fim de assegurar a resis-
tência mecânica e a estanquidade da mesma
de acordo com a legislação em vigor;

Executar ou controlar a medição dos índices
de gases resultantes da combustão, em
situação de conversão dos aparelhos de
queima de gás, e assegurar a afinação dos
queimadores para valores legais;

Acompanhar a colocação em serviço da rede
de distribuição e de utilização de gás, de
forma a garantir o seu correcto funcio-
namento;

Orientar e controlar a reparação da rede de dis-
tribuição e de utilização de gás, assegurando o
cumprimento das normas, regulamentos de segu-
rança e regras de boa prática aplicáveis:

Orientar e controlar a correcção de anomalias
na rede de gás, procedendo ao controlo
visual de equipamentos e acessórios repa-
rados, a fim de assegurar a ausência de
poros, bordos queimados e outras defor-
mações ou deficiências dos mesmos;

Executar ou supervisionar os ensaios de fun-
cionamento da rede de gás reparada, uti-
lizando equipamentos de inspecção, medida
e ensaio, a fim de assegurar a resistência
mecânica e a estanquidade da mesma de
acordo com a legislação em vigor.

Certificação escolar e profissional — curso de nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 888/2004

de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e a organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de banca
e seguros, visando a saída profissional de técnico de
banca e seguros.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de administração e integra-se na
área de formação de finanças, banca e seguros (343),
de acordo com a classificação aprovada pela Portaria
n.o 316/2001, de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação dos cur-
sos profissionais a extinguir nos termos previstos no
n.o 6.o
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4.o As disciplinas de Matemática e Economia, da com-
ponente de formação científica do referido curso,
conjuntamente com a disciplina de Português, da com-
ponente de formação sócio-cultural, serão sujeitas a ava-
liação sumativa externa concretizada na realização de
exames nacionais, nos termos e para os efeitos esta-
belecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria, são extin-
tos os cursos profissionais de técnico de seguros, técnico
de seguros (regime pós-laboral) e de técnico de
banca/seguros, criados, respectivamente, pelas Portarias
n.os 205/92, de 19 de Março, 531/95, de 2 de Junho,
e 992/98, de 24 de Novembro, sendo parcialmente revo-
gada, nas partes que àqueles cursos respeitam, a Portaria
n.o 531/95, de 2 de Junho, e, na sua totalidade, as Por-
tarias n.os 205/92, de 19 de Março, e 992/98, de 24 de
Novembro.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os planos de estudos dos cursos aprovados pelas por-
tarias nele referidas e agora extintos continuarão a vigo-
rar até à respectiva conclusão por parte dos alunos que,
entretanto, os tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Plano de estudos do curso profissional
de técnico de banca e seguros

Componentes de formação

Total
de horas (a)

(ciclo
de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Economia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Operações e Gestão Bancária . . . . . . . . . . . . . . . . . . 390
Operações e Gestão de Seguros . . . . . . . . . . . . . . . . 390
Direito Bancário e de Seguros . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Componentes de formação

Total
de horas (a)

(ciclo
de formação)

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas do curso . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

(c) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

ANEXO N.o 2

Perfil de desempenho à saída do curso profissional
de técnico de banca e seguros

Saída profissional — técnico de banca e seguros.
Família profissional — administração.
Área de formação — 343 — finanças, banca e seguros.

O técnico de banca e seguros é o profissional qua-
lificado para colaborar nos aspectos técnicos e opera-
cionais da actividade bancária e da actividade segu-
radora.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Colaborar na gestão técnica, económica e finan-
ceira das empresas;

Intervir nas vendas, na gestão comercial e na esco-
lha das orientações comerciais;

Cooperar na gestão de pessoal;
Desenvolver os serviços relacionados com a acti-

vidade bancária, bem como com a actividade
seguradora;

Participar na gestão de sinistros e na avaliação
pericial;

Emitir e gerir contratos;
Promover a divulgação de produtos propostos pela

banca e seguros;
Aconselhar os clientes nas suas opções;
Acompanhar e orientar a carteira de clientes;
Fazer o tratamento contabilístico das operações.

Certificação escolar e profissional — curso de nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 889/2004

de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e



4542 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 170 — 21 de Julho de 2004

os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de mecâ-
nica/manutenção industrial, visando a saída profissional
de técnico de manutenção industrial.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de mecânica e integra-se na área
de formação de metalurgia e metalomecânica (521), de
acordo com a classificação aprovada pela Portaria
n.o 316/2001, de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação dos cur-
sos profissionais a extinguir nos termos previstos no
n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Física e Química
da componente de formação científica do referido curso,
conjuntamente com a disciplina de Português da com-
ponente de formação sócio-cultural, serão sujeitas a ava-
liação sumativa externa concretizada na realização de
exames nacionais, nos termos e para os efeitos esta-
belecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria são extin-
tos os cursos profissionais de técnico de manutenção
electromecânica e técnico de mecânica/manutenção
industrial, criados, respectivamente, pelas Portarias
n.os 197/92, de 18 de Março, 267/92, de 30 de Março,
342/92, de 13 de Abril, 634/95, de 21 de Junho, e 543/96,
de 3 de Outubro, sendo revogados, nas partes que àque-
les cursos respeitam, os referidos diplomas de criação.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os planos de estudos dos cursos aprovados pelas por-
tarias nele referidas e agora extintos continuarão a vigo-
rar até à respectiva conclusão por parte dos alunos que,
entretanto, os tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma

de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Curso profissional de técnico de mecânica/
manutenção industrial

Plano de estudos

Componentes de formação

Total
de horas (a)

(ciclo
de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Física e Química (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Tecnologia e Processos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
Organização Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Práticas de Electromecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

(c) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

ANEXO N.o 2

Curso profissional de técnico de mecânica/
manutenção industrial

Saída profissional — técnico de manutenção indus-
trial.

Família profissional — mecânica.
Área de formação — 521 — metalurgia e metalo-

mecânica.

Perfil de desempenho à saída do curso

O técnico de manutenção industrial é o profissional
qualificado para orientar e desenvolver os trabalhos na
área da manutenção, relativamente ao planeamento,
implementação, verificação e inovação, de modo a
garantir o bom funcionamento das instalações e equi-
pamentos industriais.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Interpretar desenhos, normas e outras especifica-
ções técnicas, afim de identificar formas e dimen-
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sões, funcionalidade, materiais e outros dados
complementares relativos a equipamentos indus-
triais;

Planear e implementar os trabalhos de manutenção
de equipamentos industriais, de acordo com as
normas de qualidade estabelecidas:

Estabelecer planos de manutenção de equi-
pamentos industriais, tendo em conta,
nomeadamente, os prazos e os recursos
humanos;

Avaliar as necessidades de equipamentos e
materiais e providenciar a sua aquisição e
stocks;

Distribuir o trabalho a executar pela equipa
de manutenção;

Orientar, controlar e desenvolver as actividades na
área da manutenção de equipamentos indus-
triais:

Planear e estabelecer a sequência e os méto-
dos de trabalho de montagem e desmon-
tagem de componentes e ou equipamentos
industriais e definir a aplicação de proces-
sos, materiais e ferramentas adequadas à
execução dos trabalhos, de acordo com o
diagnóstico efectuado;

Orientar e desenvolver as operações de repa-
ração e manutenção de máquinas-ferra-
mentas mecânicas ou CNC, tais como tor-
nos, fresadoras, rectificadoras, afiadoras e
furadoras, entre outras;

Controlar as manutenções executadas e os
equipamentos reparados, utilizando os ins-
trumentos adequados;

Orientar ou proceder à instalação, preparação e
ensaio de vários tipos de máquinas, motores e
outros equipamentos industriais;

Colaborar no desenvolvimento de estudos e pro-
jectos de adaptação de sistemas e equipamentos
para melhoria da eficiência, ganhos de produ-
tividade e limitação de avarias.

Certificação escolar e profissional — curso do nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 890/2004
de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define

os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e a organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de análise
laboratorial, visando a saída profissional de técnico de
análise laboratorial.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de química e integra-se na área
de formação de engenharia química (524), de acordo
com a classificação aprovada pela Portaria n.o 316/2001,
de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação dos cur-
sos profissionais a extinguir nos termos previstos no
n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Física e Química,
da componente de formação científica do referido curso,
conjuntamente com a disciplina de Português, da com-
ponente de formação sócio-cultural, serão sujeitas a ava-
liação sumativa externa concretizada na realização de
exames nacionais, nos termos e para os efeitos esta-
belecidos no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria, são extin-
tos os cursos profissionais de técnico de química tec-
nológica/analista de laboratório e de técnico de química
tecnológica/técnico laboratorial/análises químicas cria-
dos, respectivamente, pelas Portarias n.os 187/92, de
17 de Março, 349/92, de 16 de Abril, e 531/95, de 2 de
Junho, sendo revogados, nas partes que àqueles cursos
respeitam, os referidos diplomas de criação.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os planos de estudos dos cursos aprovados pelas por-
tarias nele referidas e agora extintos continuarão a vigo-
rar até à respectiva conclusão por parte dos alunos que,
entretanto, os tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
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n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Plano de estudos do curso profissional
de técnico de análise laboratorial

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (b) . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Física e Química (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Química Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Tecnologia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180
Qualidade, Segurança e Ambiente . . . . . . . . . . . 130
Análises Químicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas do curso . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

(c) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

ANEXO N.o 2

Perfil de desempenho à saída do curso profissional
de técnico de análise laboratorial

Saída profissional — técnico de análise laboratorial.
Família profissional — química.
Área de formação — 524 — engenharia química.

O técnico de análise laboratorial é o profissional qua-
lificado para, no domínio dos princípios e das técnicas
de análise qualitativa, quantitativa e instrumental, rea-
lizar ensaios, registar e interpretar os resultados, selec-
cionando os métodos e as técnicas mais adequadas, para
aplicação em contexto laboratorial e ou em processos
químicos.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Identificar e realizar os principais ensaios e análises
por sector de actividade;

Aplicar as técnicas de análise química e seleccionar
as que melhor se adaptam à resolução de um dado
problema;

Recolher e preparar amostras de substâncias e pro-
dutos a analisar;

Realizar ensaios físico-químicos e ou microbioló-
gicos;

Realizar análises qualitativas, quantitativas e ins-
trumentais;

Relacionar métodos e técnicas analíticas a cada
processo/actividade;

Interpretar resultados de ensaios e análises, pro-
pondo soluções de alteração dos parâmetros;

Criticar resultados de ensaios e análises;
Realizar o tratamento e o processamento de dados

informaticamente;
Medir e controlar variáveis dos processos físico-quí-

micos e ou biológicos;
Colaborar na definição e pôr em prática normas

de segurança, saúde e ambiente e qualidade;
Armazenar e classificar produtos químicos tendo em

conta a análise de risco do produto;
Realizar a gestão de stocks de reagentes;
Realizar gestão de resíduos tóxicos e ou perigosos;
Identificar processos e tecnologias dos diversos sub-

sectores da indústria química.

Certificação escolar e profissional — curso de nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 891/2004

de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e a organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de pro-
cessamento e controlo de qualidade alimentar, visando
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a saída profissional de técnico de processamento e con-
trolo de qualidade alimentar.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de actividades agrícolas e agro-
-alimentares e integra-se na área de formação de indús-
trias alimentares (541), de acordo com a classificação
aprovada pela Portaria n.o 316/2001, de 2 de Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação dos cur-
sos profissionais a extinguir nos termos previstos no
n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Biologia, da com-
ponente de formação científica do referido curso, con-
juntamente com a disciplina de Português, da componente
de formação sócio-cultural, serão sujeitas a avaliação
sumativa externa concretizada na realização de exames
nacionais, nos termos e para os efeitos estabelecidos no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o a 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria, são extin-
tos os cursos profissionais de indústrias alimentares/lac-
ticínios, de técnico de indústrias de carnes, de técnico
de controlo de qualidade alimentar e de técnico de
indústrias agro-alimentares, criados, respectivamente,
pelas Portarias n.os 709/90, de 21 de Agosto, 324/92,
de 9 de Abril, 231/92, de 24 de Março, 267/92, de 30 de
Março, 317/95, de 17 de Abril, 202/92, de 19 de Março,
e 970/97, de 15 de Setembro, sendo parcialmente revo-
gadas, nas partes que àqueles cursos respeitam, as Por-
tarias n.os 324/92, de 9 de Abril, 231/92, de 24 de Março,
267/92, de 30 de Março, 317/95, de 17 de Abril, 202/92,
de 19 de Março, e 970/97, de 15 de Setembro, e, na
sua totalidade, a Portaria n.o 709/90, de 21 de Agosto.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os planos de estudos dos cursos aprovados pelas por-
tarias nele referidas e agora extintos continuarão a vigo-
rar até à respectiva conclusão por parte dos alunos que,
entretanto, os tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Plano de estudos do curso profissional de técnico
de processamento e controlo de qualidade alimentar

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (c) . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Biologia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270
Higiene e Segurança na Indústria Alimentar . . . 140
Processamento Geral dos Alimentos . . . . . . . . . 320
Controlo da Qualidade Alimentar . . . . . . . . . . . 450
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas do curso . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(b) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

(c) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

ANEXO N.o 2

Perfil de desempenho à saída do curso profissional de técnico
de processamento e controlo de qualidade alimentar

Saída profissional — técnico de processamento e con-
trolo de qualidade alimentar.

Família profissional — actividades agrícolas e agro-a-
limentares.

Área de formação — 541 — indústrias alimentares.

O técnico de processamento e controlo de qualidade
alimentar é o profissional qualificado para coordenar,
organizar e executar as operações relativas ao proces-
samento dos produtos alimentares, aplicando as técnicas
e métodos analíticos e estatísticos no controlo total da
qualidade dos géneros alimentícios frescos e transfor-
mados, sob os aspectos sensorial, higiossanitário, nutri-
cional e legal.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Planificar e executar os processos técnicos de
fabrico, segundo as normas vigentes;

Controlar a quantidade e qualidade das matérias-
-primas e produtos acabados;

Inspeccionar produtos e controlar serviços ou pro-
cessos de fabrico, de forma a verificar a sua con-
formidade com as normas de qualidade, de
higiene e de segurança, assim como as dispo-
sições legais, profissionais e comerciais;

Verificar a aplicação das normas definidas na
recepção, produção, embalamento, acondiciona-
mento, armazenamento, distribuição e trans-
porte;

Avaliar a frequência e a importância das deficiên-
cias, de forma a dar o encaminhamento ade-
quado aos produtos, e informar o departamento
de produção;

Elaborar relatórios referentes aos processos de
transformação e conservação dos produtos ali-
mentares.
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Certificação escolar e profissional — curso de nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

Portaria n.o 892/2004
de 21 de Julho

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, esta-
beleceu os princípios orientadores da organização e da
gestão do currículo, bem como da avaliação e certi-
ficação das aprendizagens, do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa, na
qual se incluem os cursos profissionais vocacionados
para a qualificação inicial dos alunos, privilegiando a
sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o pros-
seguimento de estudos.

O decreto-lei supramencionado determina, no
artigo 5.o, n.o 5, que os cursos de nível secundário e
os respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

De acordo com o previsto no mesmo diploma, veio
a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, regular, na
especificidade, os referidos cursos. O artigo 7.o define
os requisitos formais a observar e determina que a cria-
ção e organização dos mesmos deverão obedecer,
quanto às disciplinas, formação em contexto de trabalho
e respectivas cargas horárias, à respectiva matriz cur-
ricular aprovada, bem como aos referenciais de forma-
ção das famílias profissionais em que se enquadram,
concebidos, validados e aprovados de acordo com o esta-
belecido no seu artigo 3.o

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das novas regras e matriz curricular estabelecidas
pelos citados Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
e Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

Nestes termos:
Atento o disposto no artigo 7.o, n.os 1 e 2, da Portaria

n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, e no artigo 5.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de pro-
dução agrária, com as variantes de produção animal,
produção vegetal e transformação, visando a saída pro-
fissional de técnico de produção agrária.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de actividades agrícolas e agro-
-alimentares e integra-se na área de formação de pro-
dução agrícola e animal (621), de acordo com a clas-
sificação aprovada pela Portaria n.o 316/2001, de 2 de
Abril.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constantes do anexo n.o 1 da presente portaria, da qual
faz parte integrante, e resulta da reestruturação dos cur-
sos profissionais a extinguir nos termos previstos no
n.o 6.o

4.o As disciplinas de Matemática e Biologia da com-
ponente de formação científica do referido curso, con-
juntamente com a disciplina de Português da componente
de formação sócio-cultural, serão sujeitas a avaliação
sumativa externa concretizada na realização de exames
nacionais, nos termos e para os efeitos estabelecidos no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,

conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o a 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

5.o O perfil de desempenho à saída do curso é o
constante do anexo n.o 2 do presente diploma.

6.o Com a publicação da presente portaria são extintos
os cursos profissionais de técnico de gestão agrícola,
de técnico de produção vegetal, de técnico de produção
animal e de técnico de produção animal/transformação,
criados, respectivamente, pelas Portarias n.os 691/90, de
18 de Agosto, 945/90, de 4 de Outubro, 1125/90, de
15 de Novembro, 602/91, de 4 de Julho, 399/92, de 12 de
Maio, 401/92, de 13 de Maio, 402/92, de 13 de Maio,
403/92, de 13 de Maio, 405/92, de 15 de Maio, 846/94,
de 21 de Setembro, 317/95, de 17 de Abril, 324/95, de
18 de Abril, 1176/95, de 26 de Setembro, 1076/95, de
1 de Setembro, e 311/95, de 13 de Abril, sendo par-
cialmente revogadas, nas partes que àqueles cursos res-
peitam, as Portarias n.os 691/90, de 18 de Agosto, 602/91,
de 4 de Julho, 401/92, de 13 de Maio, 317/95, de 17 de
Abril, 324/95, de 18 de Abril, 1176/95, de 26 de Setem-
bro, 1076/95, de 1 de Setembro, e 311/95, de 13 de Abril,
e na sua totalidade as Portarias n.os 945/90, de 4 de
Outubro, 1125/90, de 15 de Novembro, 399/92, de 12
de Maio, 402/92, de 13 de Maio, 403/92, de 13 de Maio,
405/92, de 15 de Maio, e 846/94, de 21 de Setembro.

7.o Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os planos de estudos dos cursos aprovados pelas por-
tarias nele referidas e agora extintos continuarão a vigo-
rar até à respectiva conclusão por parte dos alunos que,
entretanto, os tiverem iniciado.

8.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o presente curso profissional será atribuído um diploma
de conclusão do nível secundário de educação e um
certificado de qualificação profissional de nível 3, de
acordo com o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, e no artigo 33.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

O Ministro da Educação, José David Gomes Justino,
em 30 de Junho de 2004.

ANEXO N.o 1

Curso profissional de técnico de produção agrária

Variantes de produção animal, produção vegetal e transformação (a)

Plano de Estudos

Componentes de formação Total de horas (b)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I ou II (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica:

Matemática (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Biologia (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Mecanização Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
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Componentes de formação Total de horas (b)
(ciclo de formação)

Produção Agrícola (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 455
Transformação (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . 3 100

(a) As variantes a oferecer, bem como o número de variantes a funcionar no mesmo
ciclo de formação, dependem das opções da escola, no âmbito do seu projecto educativo,
e, consoante a natureza jurídica do estabelecimento de educação e ensino, da sua con-
formidade com o previsto na respectiva autorização de funcionamento, ou com o aprovado
em sede de definição da rede nacional de oferta formativa, nos termos do n.o 7 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março.

(b) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, de acordo com o estabelecido na Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, e demais regulamentação aplicável.

(c) Disciplinas sujeitas a avaliação sumativa externa, nos termos previstos no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, conjugado com os artigos 26.o, 27.o e 30.o
a 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio.

(d) O aluno deverá dar continuidade a uma das línguas estrangeiras estudadas no ensino
básico (no 9.o ano de escolaridade).

(e) Esta(s) disciplina(s) contemplam, na fase final da formação, módulos direccionados
para cada uma das variantes do curso acima identificadas.

ANEXO N.o 2

Curso profissional de técnico de produção agrária

Variantes de produção animal, produção vegetal e transformação

Saída profissional — técnico de produção agrária.
Família profissional — actividades agrícolas e agro-

-alimentares.
Área de formação — 621 — produção agrícola e

animal.

Perfil de desempenho à saída do curso

O técnico de produção agrária é o profissional qua-
lificado para constituir uma empresa agro-pecuária,
coordenar, organizar e executar as actividades de uma
exploração agrícola, assegurando a quantidade e qua-
lidade da produção, a saúde e segurança no trabalho,
a preservação do meio ambiente e a segurança alimentar
dos consumidores.

As actividades fundamentais a desempenhar por este
técnico são:

Planear e executar as operações das diversas acti-
vidades agrícolas;

Orientar e participar nas tarefas de produção vege-
tal e animal;

Realizar operações tecnológicas do sector agro-
-pecuário, no respeito pelas normas de segurança
e saúde no trabalho;

Organizar a comercialização dos diferentes produ-
tos agrícolas, de acordo com as normas de qua-
lidade em vigor;

Utilizar os factores de produção, de modo a atingir
os objectivos da empresa;

Manusear correctamente máquinas e equipamen-
tos agro-pecuários, respeitando as normas de
segurança e saúde no trabalho;

Utilizar racionalmente os recursos naturais, tendo
em conta o equilíbrio bio-ecológico.

Variante de produção animal — programar e garantir
a execução das tarefas inerentes à alimentação, higiene,
sanidade e maneio reprodutivo das espécies pecuárias,
assim como a obtenção de produtos de origem animal
utilizando os meios técnicos, humanos e materiais
necessários.

Variante de produção vegetal — programar e garantir
a execução das tarefas inerentes à instalação, colheita
e acondicionamento/conservação dos produtos agrícolas
em culturas hortícolas e arvenses, utilizando os meios
técnicos, humanos e materiais necessários.

Variante de transformação — aplicar conhecimentos
fundamentais do processo produtivo (preparação e
transformação de produtos agro-alimentares e respec-
tivo embalamento) assim como de tecnologia específica
do subsector agro-alimentar (princípios de funciona-
mento e de programação, conservação e manutenção,
riscos e regras de segurança).

Certificação escolar e profissional — cursos do nível
secundário de educação, qualificação profissional de
nível 3.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 893/2004

de 21 de Julho

A requerimento da FEDRAVE — Fundação para o
Estudo e Desenvolvimento da Região de Aveiro, enti-
dade instituidora do Instituto Superior de Ciências da
Informação e da Administração, reconhecido oficial-
mente pela Portaria n.o 931/90, de 2 de Outubro, ao
abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19
de Agosto);

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 457-A/98,
de 29 de Julho, alterada pela Portaria n.o 680-A/98, de
31 de Agosto;

Considerando o disposto na Portaria n.o 2/2000, de
4 de Janeiro;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Considerando o disposto no n.o 5 do artigo 53.o e
no artigo 64.o do referido Estatuto:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O anexo à Portaria n.o 2/2000, de 4 de Janeiro, que
aprovou o plano de estudos do curso bietápico de licen-
ciatura em Comércio Internacional ministrado pelo Ins-
tituto Superior de Ciências da Informação e da Admi-
nistração, passa a ter a redacção constante do anexo
à presente portaria.
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2.o

Duração

O 2.o ciclo do curso passa a ter a duração de dois
semestres lectivos.

3.o

Estágio

A unidade curricular «Estágio» realiza-se nos termos
fixados por regulamento a aprovar pelo órgão legal e
estatutariamente competente do estabelecimento de
ensino.

4.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

5.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2003-2004, inclusive.

A Ministra da Ciência e do Ensino Superior, Maria da
Graça Martins da Silva Carvalho, em 29 de Junho de
2004.

ANEXO

(Portaria n.o 2/2000, de 4 de Janeiro — alteração)

Instituto Superior de Ciências da Informação e da Administração

Curso de Comércio Internacional

1.o ciclo — Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade em horas totais

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Métodos e Técnicas de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
História do Pensamento Económico e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Fundamentos de Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45 30
Introdução à Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45 30
Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Fundamentos de Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Introdução à Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Direito Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 15
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 15
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade em horas totais

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Novas Tecnologias da Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 15
Moeda e Mercados Financeiros I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Direito Fiscal e Aduaneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 15 30
Qualidade e Certificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Novas Tecnologias da Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 15 15 15
Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Moeda e Mercados Financeiros II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade em horas totais

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 15 30
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 15 15
Relações Interpessoais e Protocolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45 45

QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade em horas totais

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Inglês V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Logística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Transações e Documentação Comercial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30 15
Direito Internacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Marketing III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Investigação de Mercados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Transportes I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30 15
Inglês VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Logística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Transações e Documentação Comercial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 15 30 30
Direito Internacional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Transportes II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 15 15
Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30 30 (a)

(a) A escolher de entre um elenco a fixar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

2.o ciclo — Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade em horas totais

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Comércio Externo Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Economia Global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Análise de Mercados Externos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30 30
Direitos dos Contratos e Bancário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Análise Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30 (a)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30 (a)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30 30 (a)
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 126
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 24
Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 300

(a) A escolher de entre um elenco a fixar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho Normativo n.o 34/2004

O Decreto-Lei n.o 81/2004, de 10 de Abril, veio intro-
duzir modificações no Sistema de Preços de Referência,
permitindo uma actualização trimestral dos mesmos, por
forma a criar novos grupos homogéneos com uma perio-

dicidade mais curta do que a estabelecida pelo Decre-
to-Lei n.o 270/2002, de 2 de Dezembro.

Por forma a minorar o impacte para os agentes eco-
nómicos decorrente da criação sistemática de novos gru-
pos homogéneos e de novos preços de referência,
nomeadamente no que respeita à necessidade de cons-
tante impressão ou remarcação nas embalagens dos
medicamentos de um conjunto de informação, o mesmo
diploma alterou o Decreto-Lei n.o 101/94, de 19 de Abril,
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permitindo que o Ministro da Saúde, por despacho nor-
mativo, dispensasse a inclusão de algumas das infor-
mações exigidas pelo n.o 4 do seu artigo 5.o

Não obstante, o Decreto-Lei n.o 81/2004, de 10 de
Abril, assegurou que pela farmácia fosse fornecida ao
utente a informação quanto ao encargo por este supor-
tado no preço do medicamento, quanto à compartici-
pação do Estado nesse mesmo preço e quanto ao preço
de referência, quando aplicável.

A matéria supra-referida encontra-se actualmente
regulada pelo Despacho Normativo n.o 1/2003, de 15 de
Janeiro, alterado pelo Despacho Normativo n.o 4/2004,
de 16 de Janeiro, pelo que importa introduzir-lhe as
necessárias modificações.

Nestes termos e ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o-A
do Decreto-Lei n.o 101/94, de 19 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 84/2004, de
10 de Abril, determina-se o seguinte:

1.o Os n.os 1 a 3 do Despacho Normativo n.o 1/2003,
de 15 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Preço de venda ao público (PVP);
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Titular da autorização de introdução no mer-

cado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Anexo A [. . . ];
Anexo B — especificações técnicas do código do

medicamento que consta da etiqueta das emba-
lagens dos medicamentos e junto a esta.

3 — No espaço exterior à etiqueta referida no n.o 1,
a embalagem abrangida pelo sistema de preços de refe-
rência deverá conter o preço de venda ao público
(PVP).»

2.o É revogado o n.o 4 do Despacho Normativo n.o

1/2003, de 15 de Janeiro.
3.o O capítulo III do anexo A do Despacho Normativo

n.o 1/2003, de 15 de Janeiro, passa a ter a seguinte
redacção:

«III — Variação de preços

1 — O preço de venda ao público (PVP) é impresso
pelo titular de autorização de introdução no mercado
ou seu representante na etiqueta informática aquando
da sua comercialização.

2 — A remarcação do preço, efectuada apenas pelo
titular da autorização de introdução no mercado ou seu
representante, só é permitida mediante a sobreposição
à etiqueta pré-impressa de uma etiqueta autocolante
permanente contendo os mesmos dados, actualizada,
porém, no que toca ao preço.

Para efeitos de comparticipação pelo Serviço Nacio-
nal de Saúde, o uso de etiqueta autocolante permanente

obrigará sempre à extracção conjunta das duas etiquetas
(a pré-impressa e a autocolante permanente).

3 — Exclusivamente para efeitos da remarcação
decorrente da implementação dos preços de referência
(PR) aprovados, é admitida, a título excepcional e mera-
mente transitório, a aposição, apenas pelo titular da
autorização de introdução no mercado ou seu repre-
sentante, de uma etiqueta autocolante permanente
sobre aquela a que se refere o n.o 2.»

4.o O anexo B do Despacho Normativo n.o 1/2003,
de 15 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO B

Especificações técnicas do código do medicamento que consta
da etiqueta das embalagens dos medicamentos e junto a esta

Código do medicamento — o código tem a seguinte
composição:

*AAAAAAD*

sendo:

* — delimitador de início e fim de campo;
AAAAAA — numeração sequencial, podendo

assumir valores compreendidos entre 200000 e
599999;

D — dígito de controlo.»

5.o No acto da dispensa do medicamento, a farmácia
fornece ao utente um recibo de onde constem o encargo
por este suportado no preço do medicamento, a com-
participação do Estado nesse mesmo preço e o preço
de referência, quando aplicável.

6.o O presente despacho entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Saúde, 25 de Junho de 2004. — O Secre-
tário de Estado da Saúde, Carlos José das Neves Martins.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Declaração n.o 8/2004

De harmonia com o disposto no artigo 49.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2003, de 28 de Março, se declara que, por
despacho do Ministro da Segurança Social e do Trabalho
de 28 de Abril de 2004, foram autorizadas as alterações
ao orçamento da segurança social para 2003 constantes
dos mapas em anexo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
23 de Junho de 2004. — O Presidente do Conselho
Directivo, Manuel Teixeira.
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MAPA X

Receitas da segurança social por classificação económica

(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 128 764 715,68 – 246 659 852,13 15 882 104 863,55

03 Contribuições para a segurança social . . . . . . . . . . . . . . 10 623 358 494,50 – 107 146 324,61 10 516 212 169,89

01 Subsistema previdencial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 623 338 542,50 – 108 078 955,61 10 515 259 586,89
02 Regimes complementares e especiais . . . . . . . . . . . 19 952 932 631 952 583

04 Taxas, multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 285 056 – 6 414 906,38 57 870 149,62

01 Taxas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 301 900 3 483 841,72 4 785 741,72
02 Multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 983 156 – 9 898 748,10 53 084 407,90

05 Rendimentos da propriedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 006 910 0 232 006 910

01 Juros — soc. e quase soc. não financeiras . . . . . . . 3 060 174,87 – 1 436 663,51 1 623 511,36
02 Juros — sociedades financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . 140 012 688,40 – 106 739 218,53 33 273 469,87
03 Juros — administração pública . . . . . . . . . . . . . . . . 15 735 137,26 107 160 330,82 122 895 468,08
06 Juros — resto do mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 524 293,58 – 4 516 391,88 61 007 901,70
07 Dividendos e partic. lucros de soc. e quase soc.

não financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 306 017,56 7 128 095,93 9 434 113,48
08 Dividendos e particip. nos lucros de soc. finan-

ceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 148 338,43 476 303,67 1 624 642,10
10 Rendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 220 259,90 – 2 072 456,50 2 147 803,41

06 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 312 755,14 – 155 230 072,46 5 045 082 682,68

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 266 726 728,10 – 29 500 000,02 4 237 226 728,08
07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . 74 286 027,04 18 969 927,56 93 255 954,60
09 Resto do mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 859 300 000 – 144 700 000 714 600 000

07 Vendas de bens e serviços correntes . . . . . . . . . . . . . . . . 1 301 000 11 626 749,96 12 927 749,96

01 Vendas de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 301 000 11 626 749,96 12 927 749,96

08 Outras receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 500,04 10 504 701,36 18 005 201,40

01 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 500,04 10 504 701,36 18 005 201 40

Receitas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 621 335 790 – 3 327 337 841 1 293 997 949

09 Venda de bens de investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 000 000 6 000 000

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 438 338 841 – 3 188 337 841 1 250 001 000
12 Passivos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000 000 – 140 000 000 0

05 Empréstimos a curto prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000 000 – 140 000 000 0

Outras receitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 671 628 029,83 12 283 609,03 683 911 638,86

15 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . . . . . 4 000 000 12 283 455,04 16 283 455,04

01 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . 4 000 000 12 283 455,04 16 283 455,04

16 Saldo da gerência anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 667 628 029,83 153,99 667 628 183,82

01 Saldo orçamental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 667 628 029,83 153,99 667 628 183,82

Total do orçamento da receita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 421 728 535,51 –3 561 714 084,10 17 860 014 451,41

MAPA XI

Despesas da segurança social por classificação funcional

(Em euros)

Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Segurança social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 126 503 654,53 – 3 199 108 946,92 15 927 394 707,61

Prestações sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 474 445 408,13 248 193 581,88 13 722 638 990,61
Capitalização (investimentos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 652 058 246,40 – 3 447 302 528,80 2 204 755 717,60
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(Em euros)

Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Formação profissional e polít. activ. emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 803 897 017,80 – 488 284 230 1 315 612 787,80

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Formação profissional (subs. form. prof.+amort. emprést.) . . . . . . . . . . 1 298 284 230 – 488 284 230 810 000 000

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Total do orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 396 173 398,33 –3 687 393 176,92 17 708 780 221,41

MAPA XII

Despesas da segurança social por classificação económica

(Em euros)

Agrupa-
mento Designação AlteraçãoSubagru-

pamento

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 460 055 553,30 – 61 410 870,10 15 398 644 683,20

01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 339 052 098,50 49 919 353,70 388 971 452,20
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 841 483,90 – 3 965 833,10 104 875 650,80
03 Juros e outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 988 575,60 – 2 283 201,40 3 705 374,10
04 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 783 595 049,90 251 029 552,50 14 034 624 601,40

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 573 550 056,20 – 23 727 243,40 549 822 812,90
04 Administração regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 842,90 9 511 074,40 10 121 917,30
05 Administração local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 705,10 64 705,10
07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . 982 303 210,30 – 8 980 762,50 973 322 447,80
08 Famílias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 227 130 939,50 274 161 778,90 12 501 292 718,40

05 Subsídios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 209 196 796,20 – 355 386 170,10 853 810 626,10
06 Outras despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 381 550,20 – 724 571,70 12 656 978,50

02 Diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 381 550,20 – 724 571,70 12 656 978,50

Despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 936 117 845,50 – 3 625 982 307,40 2 310 135 538,10

07 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 429 962,90 – 67 017 744,30 32 412 218,70

01 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 429 962,90 – 67 017 744,30 32 412 218,70

08 Transferências de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 665 699,20 26 159 934,20 70 825 633,40

07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . 44 665 699,20 26 159 934,20 70 825 633,40

09 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 652 022 183,40 – 3 445 124 497,30 2 206 897 686,10
10 Passivos finaceiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000 000 – 140 000 000

05 Empréstimos de curto prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000 000 – 140 000 000

Total do orçamento da despesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 396 173 399 – 3 687 393 177 17 708 780 221

MAPA XIII

Receitas do subsistema previdencial

(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 085 547 275,30 154 241 730,70 9 239 789 006

03 Contribuições para a segurança social . . . . . . . . . . . . . . 8 971 513 727,20 166 331 907,10 9 137 845 634,30

01 Subsistema previdencial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 971 513 727,20 151 853 475,90 9 123 367 203,10
02 Reg. comp. e especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 478 431,20

04 Taxas, multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 983 156 – 20 538 135 42 445 021

01 Taxas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 983 156 – 60 483 156 2 500 000
02 Multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 39 945 021 39 945 021
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(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

05 Rendimentos da propriedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 337 200 – 10 196 134,50 20 141 065,50

01 Juros — sociedades e quase sociedades não financeiras 900 000 900 000
02 Juros — sociedades financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . 26 860 665 – 11 319 639,50 15 541 025
03 Juros — administração pública . . . . . . . . . . . . . . . . 209 000 – 9 000 200 000
07 Div. e part. lucros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000
08 Div. e part. lucros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000
10 Rendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 267 535 32 505 3 300 040

07 Vendas de bens e serviços correntes . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 4 479 939,50 4 979 939,50

01 Vendas de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 4 479 929,50 4 979 929,50

02 Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

08 Outras receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 14 164 153,60 15 664 153,60

01 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 14 164 153,60 15 664 153,60

Receitas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 001 000 1 000 000 6 001 000

09 Venda de bens de investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 950 000 5 950 000
11 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 50 000 51 000

Outras receitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223 937 751,20 – 2 999 003 220 938 748,20

15 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . . . . . 3 500 000 – 2 999 003 500 997

01 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . 3 500 000 – 2 999 003 500 997

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 314 486 026,53 152 242 727,67 9 466 728 754,20

MAPA XIII

Receitas do subsistema de protecção à família e políticas activas de emprego e formação profissional

(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 725 880 715,10 – 139 796 901,60 2 586 083 813,50

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
04 Taxas, multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 3 400 000 3 400 000

01 Taxas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 500 000
02 Multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900 000 2 900 000

05 Rendimentos da propriedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 3 100 3 100

02 Juros — sociedades financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . 0 3 100 3 100

06 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 536 675 980,10 – 144 700 000,60 1 391 975 979,60

09 Resto do mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 859 300 000 – 144 700 000,50 714 599 999,50

07 Vendas de bens e serviços correntes . . . . . . . . . . . . . . . . 0 900 000 900 000

01 Vendas de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 900 000 900 000

08 Outras receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 599 999 599 999

01 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 599 999 599 999

Receitas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000 000 – 140 000 000 0

12 Passivos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000 000 – 140 000 000 0

05 Empréstimos a curto prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000 000 – 140 000 000 0

Outras receitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 034 230 100 001,50 77 134 231,50

15 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . . . . . 0 100 001,50 100 001,50

01 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . 0 100 001,50 100 001,50

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 942 914 945,10 – 279 696 900,05 2 663 218 045,05



4554 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 170 — 21 de Julho de 2004

MAPA XIII

Receitas do subsistema de protecção social de cidadania

(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 653 016 434,98 17 715 273 3 670 731 708

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
04 Taxas, multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 301 900 10 898 062 12 199 962

01 Taxas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 200 1 800 200
02 Multas e outras penalidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 399 762 10 399 762

05 Rendimentos da propriedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000 83 300 353 300

02 Juros — sociedades financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000 83 300 353 300

06 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 644 923 582,94 – 10 530 072,40 3 634 393 510,50

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 570 637 555,90 – 29 500 000 3 541 137 555,90
07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . 74 286 027,04 18 969 927,60 93 255 954,60

07 Vendas de bens e serviços correntes . . . . . . . . . . . . . . . . 500 500 7 298 947 7 799 477

01 Venda de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 500 7 298 947 7 799 447

08 Outras receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 500,04 9 965 036,40 15 965 536,50

01 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 500,04 9 965 036,40 15 965 536,50

Receitas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 999 499 – 2 500 37 996 949

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 – 2 500

Outras receitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 285 322,80 31 654 38 316 976,80

15 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . . . . . 500 000 31 500 531 500

01 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . 500 000 31 500 531 500

16 Saldo da gerência anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 785 322,83 154 37 785 476,80

01 Saldo orçamental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 785 322,83 154 37 785 476,80

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 729 301 206,80 17 744 427 3 747 045 633,80

MAPA XIII

Receitas do subsistema previdencial — Capitalização

(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 664 320 290,30 – 263 668 997,70 400 651 292,60

03 Contribuições para a segurança social . . . . . . . . . . . . . . 462 620 080,30 – 273 478 231,70 189 141 848,60

01 Sistema previdencial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 620 080,30 – 273 478 231,70 189 141 848,60

05 Rendimentos da propriedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 201 399 710 10 109 734 211 509 444

01 Juros — soc. e quase soc. não financeiras . . . . . . . 3 060 174,87 – 2 092 442,35 967 732,52
02 Juros — soc. financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 882 023,40 – 98 888 107,07 13 993 916,33
03 Juros — Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . 15 526 137,26 107 275 648,13 122 801 785,39
06 Juros — resto do mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 524 293,58 – 4 516 391,88 61 007 901,70
07 Dividendos e partic. nos lucros de soc. e quase

soc. não financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 306 017,56 7 034 413,23 9 340 430,79
08 Dividendos e partic. nos lucros de soc. financeiras 1 148 338,43 382 620,98 1 530 959,41
10 Rendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 952 724,90 913 992,96 1 866 717,86

07 Vendas de bens e serviços correntes . . . . . . . . . . . . . . . . 300 500 – 300 500

01 Vendas de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 500 – 300 500

Receitas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 438 335 341 – 3 188 355 341 1 125 000 000
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(Em euros)

Capítulo Grupo Designação Alteração
OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

11 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 438 335 341 – 3 188 335 341 1 250 000 000

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 435 026 357,07 – 3 452 004 338,70 1 983 022 018,40

Total do orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 421 728 535,51 –3 561 714 084,10 17 860 014 451,40

MAPA XIV

Despesas do subsistema previdencial
(Em euros)

Agrupa-
mento

Subagru-
pamento Designação Alteração

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 604 794 096,20 257 414 964,23 8 862 209 060,43

01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 272 792,70 50 211 310 164 484 102,70
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 953 067,50 7 509 992,27 45 463 059,77
03 Juros e outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 873,90 1 956 668,31 1 981 542,21
04 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 446 221 275,90 198 286 031,19 8 644 507 307,09

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 658 443,20 – 9 662 559,77 8 995 883,43
05 Administração local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 47 895,63 47 895,63
07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . – 216 278,62 216 278,62
08 Famílias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 427 562 832,70 207 684 416,71 8 635 247 249,41

06 Outras despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 322 086,20 – 549 037,54 5 773 048,66

02 Diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 322 086,20 – 549 037,54 5 773 048,66

Despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 992 107,70 – 17 328 384,52 58 663 723,18

07 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 028 170,70 – 48 371 103,62 12 657 067,08

01 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 028 170,70 – 48 371 103,62 12 657 067,08

08 Transferências de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 43 314 687,60 43 314 687,60

07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . – 43 314 687,60 43 314 687,60

09 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 963 937 – 12 271 968,50 2 691 968,50
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 680 786 203,90 240 086 579,71 8 920 872 783,61

MAPA XIV

Despesas do subsistema de protecção à família e políticas activas de emprego e formação profissional
(Em euros)

Agrupa-
mento

Subagru-
pamento Designação Alteração

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 175 851 254,14 – 344 394 752,08 2 831 456 502,06

01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 926 410,36 – 3 395 925,02 60 530 495,34
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 108 057,47 – 4 544 485,79 16 563 571,68
03 Juros e outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 869 610,07 – 5 129 098,54 740 511,53
04 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 923 938 118,23 18 086 947,14 1 942 025 065,37

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 507 141 074,23 – 7 916 928,39 499 224 145,84
04 Administração regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9 498 417,30 9 498 417,30
08 Famílias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 416 797 044 16 505 458,23 1 433 302 502,23

05 Subsídios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 158 284 229,97 – 350 299 897,36 807 984 332,61
06 Outras despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 724 818,04 887 707,49 3 612 525,53

02 Diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 724 818,04 887 707,49 3 612 525,53

Despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 194 677,70 – 149 825 093,35 369 584,35

07 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 194 677,73 – 9 825 093,38 369 584,35

01 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 194 677,73 – 9 825 093,38 369 584,35

10 Passivos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 999 999,97 – 139 999 999,97 0

05 Empréstimos de curto prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 999 999,97 – 139 999 999,97 0
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 326 045 931,84 – 494 219 845,43 2 831 826 086,41
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MAPA XIV

Despesas do subsistema de protecção social de cidadania

(Em euros)

Agrupa-
mento

Subagru-
pamento Designação Alteração

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 671 428 393,13 29 599 067,32 3 701 027 460,45

01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156 411 267,90 4 868 267,78 161 279 535,68
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 256 304,90 – 4 676 467,63 41 579 837,27
03 Juros e outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 744,70 900 156,07 980 900,77
04 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 413 432 863,39 34 656 625,48 3 448 089 488,87

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 747 747,50 – 6 147 704,02 41 600 043,48
04 Administração regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 842,90 12 657,10 623 500
05 Administração local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 809,45 16 809,45
07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . 982 303 210,19 – 9 197 041,01 973 106 169,18
08 Famílias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 382 771 062,80 49 971 903,96 2 432 742 966,76

05 Subsídios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 912 566,24 – 5 086 272,71 45 826 293,53
06 Outras despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 334 646 – 1 063 241,67 3 271 404,33

02 Diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 334 646 – 1 063 241,67 3 271 404,33

Despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 872 813,70 – 11 854 640,36 46 018 173,34

07 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 207 114,50 5 300 113,08 18 507 227,58

01 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 207 114,50 5 300 113,08 18 507 227,54

08 Transferências de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 665 699,20 – 17 154 753,44 27 510 945,76

07 Instituições sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . 44 665 699,20 – 17 154 753,44 27 510 945,76

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 729 301 206,83 17 744 426,96 3 747 045 633,79

MAPA XIV

Despesas do subsistema previdencial — Capitalização

(Em euros)

Agrupa-
mento

Subagru-
pamento Designação Alteração

OSS
—

2003

Orçamento revisto
—

2003

Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 981 809,90 – 4 030 149,60 3 951 660,30

01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 441 617,56 1 764 299,06 2 677 318,50
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 524 054,08 – 2 254 871,98 1 269 182,10
03 Juros e outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 346,93 – 10 927,33 2 419,60
04 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 791,33 – 51,23 2 740,10

03 Administração central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 791,33 – 51,23 2 740,10

Despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 652 058 246,40 – 3 446 974 189,13 2 205 084 057,27

07 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000 – 14 121 660,36 878 339,64

01 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000 – 14 121 660,36 878 339,64

09 Activos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 637 058 246,40 – 3 432 852 528,77 2 204 205 717,63

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 660 040 056,30 – 3 451 004 338,73 2 209 035 717,57

Total do orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 396 173 398,87 – 3 687 393 177,49 17 708 780 221,38

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 29/2004/A

Considerando o esforço constante de modernização
do Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo;

Considerando a necessidade de adequar o referido
quadro de pessoal às crescentes exigências em termos
de apoio qualificado na área da informática e de pessoal
técnico superior;

Considerando a necessidade de optimizar os recursos
humanos disponíveis;

Considerando ainda a necessidade de proceder à alte-
ração do quadro de pessoal de apoio geral decorrente
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do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro:

Assim, em execução do disposto no artigo 21.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31 de
Julho, e nos termos da alínea o) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores e da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo único

O quadro de pessoal do Hospital de Santo Espírito
de Angra do Heroísmo, aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 4/93/A, de 27 de Fevereiro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos Regulamen-
tares Regionais n.os 19/96/A, de 22 de Abril, 13/97/A,
de 2 de Junho, e 22/2000/A, de 6 de Setembro, é alterado

de acordo com o mapa anexo a este diploma, do qual
faz parte integrante.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Santa Cruz da Graciosa, em 4 de Maio
de 2004.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de Junho
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO

Quadro de pessoal do Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Remu-
neração

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior . . . . . Apoio jurídico e contencioso, ser-
viços financeiros, aprovisiona-
mento, instalações e equipamen-
tos.

Técnica superior . . . . Assessor principal, assessor, téc-
nico superior principal, técnico
superior de 1.a classe, técnico
superior de 2.a classe.

5 (f)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . . . Especialista de informática . . . . . . Especialista de infor-
mática.

Especialista de informática do
grau 3, níveis 1 e 2.

1Especialista de informática do
grau 2, níveis 1 e 2.

(j)Especialista de informática do
grau 1, níveis 2 e 3.

Técnico de informática . . . . . . . . . . Técnico de informá-
tica.

Técnico do grau 1, níveis 1, 2 e 3 . . . (r) 3

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal operário . . . . . . Funções de natureza executiva de
carácter manual ou mecânico
relativas a diversas profissões ou
ofícios.

Operário qualificado Costureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 (q)Costureira principal . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . Apoio geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acção médica . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . 210 (q)Auxiliar de acção médica principal

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(f) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(j) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(q) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.
(r) Um lugar a extinguir quando vagar.
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